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Resumo 
 

A crescente preocupação com o meio ambiente tem exercido uma pressão cada vez maior sobre os 

gestores de Resíduos Hospitalares (RH) para que estes desenvolvam abordagens que visem a integração 

de estratégias sustentáveis em todo o sistema de gestão. Existem algumas ferramentas ambientais que 

podem ser utilizadas para auxiliar a sua implementação. 

O objetivo deste trabalho consistiu na comparação do perfil ambiental de dois sistemas de 

tratamento de RH do grupo III, que incluem as etapas de tratamento por autoclavagem e tratamento 

por micro-ondas. Para tal foi utilizada a metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida.  

Para cada sistema além da etapa de tratamento foram também considerados as etapas a montante 

e a jusante, desde a recolha e acondicionamento dos RH do grupo III até à deposição em aterro dos 

resíduos tratados. No sistema de autoclavagem foram analisados dois cenários distintos, no primeiro 

cenário considerou-se que o vapor utilizado na autoclavagem era proveniente do processo de 

recuperação de calor da incineração e no segundo cenário o vapor era produzido numa caldeira a gás.  

A Unidade Funcional (UF) que serviu de base para a realização do Inventário do Ciclo de Vida (ICV) 

foi 1 tonelada de RH do grupo III tratados. Após a realização do inventário, recorreu-se ao SimaPro 8.2.3 

para realização das etapas de classificação e caracterização, através do método de avaliação de 

impactes Recipe Midpoint (Hierarchist). Para cada categoria de impacte ambiental foi identificada a 

etapa que tem um maior impacte no ambiente em cada sistema estudado. Para completar a analise foi 

também identificado o componente dessa etapa que mais contribuiu para esse resultado. Por fim 

realizou-se a comparação entre ambos sistemas. 

 O sistema micro-ondas foi o que apresentou maior impacte ambiental na maioria das categorias de 

impacte avaliadas. 

Comparando cenário 1 e cenário 2 do sistema autoclavagem conclui-se que apesar de existirem 

diferenças, estas são pouco significativas, no entanto, o cenário 2 apresentou um impacte ambiental 

ligeiramente superior na maioria das categorias.  

O sistema que apresentou melhor perfil ambiental nas condições estudadas foi o sistema de 

autoclavagem - cenário 1. Contudo das 18 categorias avaliadas, 3 apresentaram valores muito 

semelhantes entre os dois sistemas. 

 

Palavras Chave: Resíduos Hospitalares, Autoclavagem, Micro-ondas, Avaliação do Ciclo de Vida 
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Abstract 

 
 The increasing concern for the environment is putting pressure on the managers of Hospital 

Waste (HW) to develop approaches that aim to integrate sustainable strategies on the HW management 

systems. 

 This dissertation was developed in an academic environment, with the main objective the 

comparison of the environmental impact of two HW treatment systems of group III, treatment by 

autoclaving and by microwave, respectively. For this purpose, the Life Cycle Assessment methodology 

was used. 

 For each system in addition to the actual treatment process, were considered the processes 

from collection and conditioning of hospital waste, to the landfill. In the autoclaving system, two 

different scenarios were analyzed: one with the recovery of vapor from the incineration process, and 

another with the on-site production of vapor. 

 First of all it was necessary to select the Functional Unit (FU) that served as basis for the Life 

Cycle Inventory (LCI). The selected FU was 1 tonne of treated HW. After the inventory, we used SimaPro 

8.2.3 to do the classification and characterization stages, using the impact evaluation method Recipe 

Midpoint (Hierarchist). We identified for each category of environmental impact, the process that has a 

greater impact based in the studied systems, as well the main component that contributed to that 

outcome. We also compared each one of the systems with different metrics. 

 The microwave system was the one with the greatest environmental impact in most impact 

categories evaluated. 

 Comparing scenario 1 and scenario 2 of the autoclaving system it is concluded that although 

there are differences, these are not significant, however, scenario 2 has a slightly higher environmental 

impact in most categories. 

 After all the analysis, it is possible to conclude that option that presents a better 

environmental profile in the conditions studied is the autoclaving system – scenario 1. However, of the 

18 categories evaluated, 3 presented very similar values between the two systems. 

 

   

Keywords: Hospital Waste, Autoclaving, Microwave, Life Cycle Assessment 
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CAPÍTULO 1 -  Introdução 

1.1 Relevância do Estudo  

 

As recentes mudanças nos estilos de vida, os atuais padrões de consumo e a inadequada utilização 

dos materiais resultam na produção de grandes quantidades de resíduos. Em todo o mundo, nos últimos 

anos, a quantidade de resíduos produzidos tem vido a aumentar significativamente (Hossian et al., 

2010). Na Europa esse aumento é bastante notório, na Figura 1.1, estão representados os dados 

referentes à produção de resíduos nos anos 2010, 2012 e 2014 analisados pela Eurostat. 

 

Figura 1.1: Produção de resíduos na União Europeia (Eurostat, 2010). 

 

Na União Europeia (UE) anualmente são produzidos cerca de 2,5 mil milhões de toneladas de 

resíduos, dos quais 99 milhões de toneladas são relativas a resíduos perigosos. Dos 99 milhões de 

toneladas de resíduos perigosos produzidos na UE cerca de 30 milhões diz respeito aos RH (Eurostat, 

2010; Eurosat, 2016). 

Embora os RH representem uma pequena fração do total dos resíduos produzidos, requerem 

especial atenção devido ao caracter infecioso que apresentam. A manipulação e tratamento inadequado 

deste tipo de resíduos é uma potencial fonte de contaminação para todas as pessoas envolvidas na sua 

gestão quer direta quer indiretamente (Hossian et al., 2010; Pinho, 2014). 

A gestão dos RH é uma atividade de enorme relevância, pois envolve várias etapas que vão desde a 

triagem até ao tratamento e destino final, o que contribui para a dificuldade do seu controlo de um 

modo eficiente, e dada a sua natureza e heterogeneidade, obrigam a procedimentos e tratamentos 

específicos (Levy et al., 2002; Mathur et al., 2012). 
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Devido à complexidade e perigosidade dos RH as políticas ambientais têm sido cada vez mais 

exigentes. Em Portugal, a legislação sobre RH é relativamente recente, tendo tido um pico significativo 

no final da década de 90 (Vieira, 2012; Levy et al., 2002). 

Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), a produção de RH entre o ano de 2010 e o 

ano de 2014, em Portugal, foi de 137 mil toneladas, ou seja, por ano são produzidas aproximadamente 

30 mil toneladas de RH (INE, 2016). 

Por natureza os resíduos originados nas unidades de saúde não são perigosos, apenas uma pequena 

fração destes, cerca 10 % – 25 % possuem caracteristicas infeciosas, pois contêm microorganismos 

patogénicos que têm grande facilidade de presistir e/ou se multiplicar em diferentes meios e, por esse 

motivo são considerados perigosos (Thakur & Katoch, 2012; Tavares et al., 2007; Prüss et al., 2014). 

Em Portugal os RH são divididos em quatro grupos, os resíduos pertencentes aos grupos I e II, 

considerados não perigosos podem ser tratados juntamente com os resíduos urbanos, os resíduos do 

grupo III, perigosos de risco biológico, podem ser incinerados (não sendo obrigatório) ou sujeitos a 

tratamentos alternativos, os RH do grupo IV, perigosos específicos, são de incineração obrigatória. 

Os RH são caracterizados pela a sua elevada heterogeneadade, a Figura 1.2 apresenta a composição 

típica segundo Zhao et al. (2009). 

 

Figura 1.2: Composição típica dos resíduos hospitalares (Zhao et al., 2009). 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) a escolha do método de tratamento e 

eliminação dos RH deve ser simultaneamente economicamente rentável e ambientalmente amigável. 

Estes dois factores devem ser  insistentemente balanceados aquando da tomada de decisão de escolha 

do processo de tratamento (Prüss et al., 2014). 

Durante décadas, a incineração em pequena escala foi o método adoptado pelos serviços de saúde 

para o tratamento dos RH perigosos. O documento de política da OMS de 2004 e a Convenção de 
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Estocolmo, 2001, vieram, levantar uma questão pertinente, referente à necessidade de considerar os 

riscos associados à Incineração de resíduos (Emmanuel, 2007). 

A convenção de Estocolmo e o documento de política da OMS de 2004 apelam à utilização de 

tecnologias de tratamento de RH alternativas à incineração, com melhores práticas ambientais 

(Emmanuel, 2007). De modo a dar resposta a este apelo começam a ser implementadas tecnologias sem 

recurso à incineração como a autlavagem e micro-ondas. Apesar destes processos de tratamento serem 

alternativos à incineração, é imperativo perceber, qual deles é mais benéfico do ponto de vista 

ambiental. 

Existem algumas ferramentas ambientais que podem ser utilizadas no auxílio à tomada de decisão 

do melhor tratamento a adoptar.  

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma das ferramentas que pode ser utilizada para a realização 

de comparações entre diferentes operações de tratamento de resíduos. O pensamento baseado no ciclo 

de vida surge relacionado com o conceito de sustentabilidade, pois o principal objetivo consiste na 

redução da utilização de recursos e emissões para o ambiente, tornando assim o sistema em estudo 

mais sustentável do ponto de vista ambiental. A aplicação da ACV permite que seja possível encontrar e 

diminuir os impactes negativos para o ambiente (Li et al., 2015). 

A metodologia da ACV está especificada nas normas europeias ISO 14040:2006 e ISO 14044:2006, 

correspondendo respetivamente às normas portuguesas NP EN ISO 14040:2008 e NP EN ISO 

14044:2010. 
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1.2 Objetivos 

 

O objetivo principal desta dissertação é comparar o impacte ambiental de dois sistemas de 

tratamento dos RH do grupo III que incluem respetivamente os processos de autoclavagem e micro-

ondas, para tal, foi aplicada a metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida, com recurso ao software 

SimaPro 8.2.3. O método de avaliação de impactes selecionado foi o ReCiPe Midpoint (Hierarchist).  

Selecionou-se dois sistemas para o estudo, o Sistema Micro-ondas e o Sistema Autoclavagem. 

Para atingir o objetivo principal, é fundamental analisar, além do processo de tratamento em si os 

processos a montante e a jusante desde recolha e acondicionamento dos RH do grupo III até à 

deposição em aterro dos resíduos tratados. No sentido de realizar comparações, no sistema 

autoclavagem são analisados dois cenários distintos, um deles tem a produção de vapor no local e o 

outro tem a recuperação de vapor do processo de incineração. 

Para cada categoria de impacte foi identificada a etapa que mais contribui para o resultado de 

cada sistema. Para completar a analise foi também identificado o componente dessa etapa que mais 

contribuiu para esse resultado. Por fim são realizadas comparações entre os diferentes sistemas 

estudados, concluindo assim qual o sistema que tem o melhor perfil ambiental. 

 

1.3 Estrutura da Dissertação 

 

A presente dissertação de mestrado encontra-se dividida em 5 capítulos. 

O Capítulo 1 apresenta a relevância do tema abordado, fazendo uma breve referência à 

metodologia adotada e referindo os objetivos e estrutura do estudo. 

No Capítulo 2 é realizada uma abordagem mais extensa, sobre os temas em que a presente 

dissertação se insere, nomeadamente os RH, as tecnologias de tratamento existentes e a metodologia 

de Avaliação do Ciclo de Vida. 

O Capítulo 3 é referente ao caso de estudo, neste é apresentado o circuito dos RH na unidade 

hospitalar onde são produzidos e as unidades onde são posteriormente tratados. 

No Capítulo 4 é executada a implementação da Avaliação do Ciclo de Vida que inclui as etapas, 

definição do objetivo do âmbito, inventário do ciclo de vida, avaliação de impacte do ciclo de vida e 

interpretação do ciclo de vida. 

No Capítulo 5 são apresentadas as conclusões obtidas ao longo deste trabalho, tendo como 

linha de orientação os objetivos estabelecidos. 

Por fim, no Capítulo 6, são realizadas algumas sugestões de trabalho futuro. 



 

5 

CAPÍTULO 2 - Estado da Arte 

2.1   Resíduos Hospitalares 

2.1.1   Definição e Classificação 

 

A definição de RH não é universal, este facto origina algum desacordo entre países, regiões e 

organizações. Estes por vezes adotam termos distintos, alguns utilizam o termo resíduos médicos, 

resíduos clínicos, resíduos hospitalares, resíduos biomédicos, resíduos infeciosos, etc., consoante a 

legislação e literatura utilizada em cada país, região e instituição. Normalmente a definição também 

varia consoante a designação adotada (Pinho, 2014; Prüss et al., 2014). 

A OMS define o termo resíduo hospitalar como: “Todos os resíduos gerados em instalações, 

centros de pesquisa e laboratórios relacionados a procedimentos médicos. Além disso, inclui os mesmos 

tipos de resíduos provenientes de fontes menores e dispersas, incluindo resíduos produzidos no decurso 

de cuidados de saúde realizados em domicílio (por exemplo, diálise em casa, autoadministração de 

insulina, cuidados de recuperação)”. 

Nos Estados Unidos da América (EUA), a Medical Waste Tracking Act de 1988 (MWTA, 1988) 

define o termo resíduos médicos como "qualquer resíduo sólido que é gerado em diagnóstico, 

tratamento ou imunização de seres humanos ou animais, ou na produção ou testes de produtos 

biológicos ". 

Em Portugal o conteito de resíduo hospitalar foi evoluindo ao longo dos vários regimes jurídicos 

de gestão de resíduos. No Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de novembro, foi definido pela primeira vez o 

conceito de resíduo hospitalar, como “os resíduos produzidos em unidades de prestação de cuidados de 

saúde, incluindo as atividades médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção”.  

Atualmente, no artigo 3º do Decreto-Lei n.º 73/2011, que altera o Decreto-Lei nº 178/2006, de 5 

de setembro, atual regime jurídico de gestão de resíduos, o conceito de resíduo hospitalar é definido 

como: “Resíduos resultantes de atividades de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou a 

animais, nas áreas da prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou investigação e ensino, bem 

como de outras atividades envolvendo procedimentos invasivos, tais como acupuntura, piercings e 

tatuagens”. 

Tal como acontece com o conceito e definição de RH, a classificação desta tipologia de resíduos 

também não é universal. Verifica-se não existir uma completa concordância entre os diversos 

organismos internacionais nesta matéria (Tavares, 2004). 

No início dos anos 80, a OMS sugeriu uma classificação para os RH em que se dividia em oito 

categorias. Atualmente há sete como apresentado na Tabela 2.1 (Prüss et al., 2014). 
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Tabela 2.1:  Classificação dos RH de acordo com a OMS (Prüss et al., 2014). 

Resíduos não perigosos Resíduos que têm propriedades semelhantes aos resíduos sólidos domésticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resíduos Perigosos 

 

 

Resíduos 

infeciosos 

 

Resíduos contaminados com sangue e seus subprodutos, culturas de 

agentes infeciosos, resíduos de pacientes em salas de isolamento, 

amostras de diagnóstico contendo sangue e fluidos corporais, materiais 

contaminados (compressas) e equipamentos médicos (como dispositivos 

médicos descartáveis). 

Resíduos 

patológicos 

Tecidos ou fluidos humanos, partes anatómicas, sangue e outros fluidos 

corporais e fetos. 

Objetos cortantes Seringas, agulhas, bisturis descartáveis, lâminas, etc. 

 

Resíduos químicos 

Resíduos contendo substâncias químicas, reagentes utilizados em 

laboratório, desinfetantes fora de prazo ou sem utilidade e solventes. 

Resíduos 

farmacêuticos 

Medicamentos fora de prazo, não utilizados e contaminados, vacinas e 

soros. 

Resíduos 

radioativos 

 Objetos de vidro contaminados com material de diagnóstico radioativo e 

materiais radioterapêuticos. 

 

A United States Environmental Protection Agency (USEPA) classifica os RH em seis categorias, de 

acordo com a sua constituição. Estas classificações encontram-se descritas na Tabela 2.2 (Tavares & 

Pereira, 2005). 

 

Tabela 2.2: Classificação dos RH de acordo com a USEPA. 

 

Culturas 

Culturas de agentes infeciosos e biológicos provenientes de laboratórios, resíduos resultantes 

da produção de produtos biológicos, pratos de cultura e dispositivos usados para transferir, 

inocular e misturar culturas. 

Resíduos patológicos e 

quimioterapêuticos 

Os resíduos patológicos humanos, incluindo tecidos, órgãos e partes e fluidos corporais que 

são removidos durante cirurgias ou autópsias ou outros procedimentos médicos. 

Resíduos contaminados 

com sangue 

Sangue humano, produtos que contenham vestígios de sangue, soro, plasma etc.  

 

 

Objetos cortantes 

Os objetos cortantes que tenham sido utilizados em cuidados de saúde ou em laboratórios 

médicos, de investigação ou industriais, incluindo agulhas hipodérmicas, seringas (com ou sem 

agulha), pipetas de Pasteur, lâminas de bisturi, frascos de sangue, agulhas com tubulação 

conectada e pratos de cultura (independentemente presença de agentes infeciosos). 

Resíduos de animais Carcaças de animais contaminadas, partes do corpo e camas de animais que foram expostos a 

agentes infeciosos, resíduos provenientes de atividades de investigação (incluindo 

investigação em hospitais veterinários). 

Resíduos de isolamento 

 

Os resíduos biológicos e descartados contaminados com sangue, excreções e secreções de 

seres humanos isolados. 

 

 Em 1990, Portugal adotou uma classificação, através do Despacho n.º 16/90, de 21 de agosto, 

que dividia os RH em dois grupos: 

 Classe A (todos os resíduos que tinham de ser sujeitos a tratamento específico, 

limitando-se a uma única tecnologia de tratamento - a incineração.); 

 Classe B (resíduos não contaminados, que podiam ser tratados como urbanos.). 

Este despacho agrupava os RH perigosos numa só classe e definia a obrigatoriedade da sua 

aplicação somente ao domínio dos Hospitais Públicos excluindo todas as Unidades Públicas em que a 
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designação não fosse Hospital e todas as Unidades Privadas de Saúde sem qualquer obrigação legal 

(DGS, 2014). 

 Em 1996, com a introdução do Despacho n.º 242/96, de 13 de agosto, surgiu uma alteração na 

classificação dos RH, dividindo-os em quatro Grupos: os Grupos I e II são considerados como não 

perigosos, ou seja, resíduos não contaminados e os Grupos III e IV, são considerados perigosos, 

apresentam ou são suscetíveis de apresentar algum perigo de contaminação (DGS, 2014). Os principais 

resíduos contidos nos diferentes Grupos são apresentados na Tabela 2.3. 

Tabela 2.3: Grupos de RH, em conformidade com o despacho n.º 242/96, publicado a 13 de agosto.  

 
 
 
 
 

Resíduos 
não 

perigosos 

 
 
Grupo I: 
Resíduos 
equiparados a 
urbanos 

Não apresentam exigências especiais no seu tratamento. Contêm-se neste grupo: 
a) Resíduos provenientes de serviços gerais (como de gabinetes, salas de reunião. salas de 

convívio, instalações sanitárias, vestiários, etc.); 
b) Resíduos provenientes de serviços de apoio (como oficinas, jardins, armazéns e outros); 
c) Embalagens e invólucros comuns (como papel, cartão. Mangas mistas e outros de idêntica 

natureza); 
d) Resíduos provenientes da hotelaria resultantes da confeção e restos de alimentos servidos a 

doentes não incluídos no grupo III 

 
 
 
Grupo II: 
Resíduos 
hospitalares 
não perigosos 

Não estão sujeitos a tratamentos específicos, podendo ser equiparados a urbanos. Incluem-se neste 
grupo: 

a) Material ortopédico: talas, gessos e ligaduras gessadas não contaminados e sem vestígios de 
sangue; 

b) Fraldas e resguardos descanáveis não contaminados e sem vestígios de sangue; 
c) Material de proteção individual utilizado nos serviços gerais e de apoio, com exceção do 

utilizado na recolha de resíduos; 
d) Embalagens vazias de medicamentos ou de outros produtos de uso clínico e ou comum, com 

exceção dos incluídos no grupo III e no grupo IV; Frascos de soros não contaminados, com 
exceção dos do grupo IV. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Resíduos 
Perigosos 

 
 
 
 
 
 
Grupo III: 
Resíduos 
Hospitalares de 
risco biológico 
 

Resíduos contaminados ou suspeitos de contaminação, suscetíveis de incineração ou de outro pré-
tratamento eficaz, permitindo posterior eliminação como resíduo urbano. Inserem-se neste grupo: 

a) Todos os resíduos provenientes de quartos ou enfermarias de doentes infeciosos ou 
suspeitos, de unidades de hemodiálise, de blocos operatórios, de salas de tratamento, de 
salas de autópsia e de anatomia patológica, de patologia clínica e de laboratórios de 
investigação, com exceção dos do grupo IV; 

b) Todo o material utilizado em diálise; 
c) Peças anatómicas não identificáveis; 
d) Resíduos que resultam da administração de sangue e derivados; 
e) Sistemas utilizados na administração de soros e medicamentos com exceção dos do grupo IV; 
f) Sacos coletores de fluidos orgânicos e respetivos sistemas; 
g) Material ortopédico: talas, gessos e ligaduras gessadas contaminados ou com vestígios de 

sangue; material de prótese retirado a doentes; 
h) Fraldas e resguardos descartáveis contaminados ou com vestígios de sangue; Material de 

proteção individual utilizado em cuidados de saúde e serviços de apoio geral em que haja 
contacto com produtos contaminados (como luvas, máscaras. aventais e outros). 

 
 
Grupo IV: 
Resíduos 
Hospitalares 
específicos 

Resíduos de vários tipos de incineração obrigatória. 
Integram-se neste grupo: 

a) Peças anatómicas identificáveis, fetos e placentas, até publicação de legislação específica; 
b) Cadáveres de animais de experiência laboratorial; 
c) Materiais cortantes e perfurantes: agulhas, cateteres e todo o material invasivo; 
d) Produtos químicos e fármacos rejeitados, quando não sujeitos a legislação especifica; 
e) Citostáticos e todo o material utilizado na sua manipulação e administração. 

 
 
 

O Despacho n.º 242/96, de 13 de agosto, estabelece os princípios de gestão para os RH em 

relação ao seu acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento, registo, entre outros 

(Tavares, 2004; Gonçalves, 2005). 
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A fim de padronizar a classificação dos resíduos, em 1993, a União Europeia publica a Lista 

Europeia de Resíduos (LER) adotada pela Decisão 2000/532 / CE da Comissão. Esta legislação, também, 

define as características de perigo atribuídas aos resíduos e as operações de valorização e eliminação de 

resíduos. Recentemente a Decisão da Comissão de 18 de dezembro de 2014 alterou a Decisão 

2000/532/CE relativa à lista de resíduos em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho. 

Os diferentes resíduos incluídos na LER são definidos por um código de 6 dígitos para os 

resíduos e de dois e quatro dígitos para os números dos capítulos e subcapítulos, respetivamente. Os 

resíduos da prestação de cuidados de saúde a seres humanos, animais e/ou investigação estão 

abrangidos no código 18 da LER, representados na Tabela 2.4.  

Tabela 2.4: Classificação numérica dos RH de acordo com o código LER. 

18 01 Resíduos de maternidades e do diagnóstico, tratamento ou prevenção de doenças em seres 

humanos.  

18 01 01 Objetos cortantes e perfurantes (exceto 18 01 03). 

 

18 01 02 

18 01 02 partes anatómicas e órgãos, incluindo sacos de sangue e sangue conservado (exceto 18 

01 03). 

18 01 03 Resíduos cujas recolha e eliminação estão sujeitas a requisitos específicos com vista à prevenção 

de infeções. 

18 01 04 Resíduos cujas recolha e eliminação não estão sujeitas a requisitos específicos com vista à 

prevenção de infeções (por exemplo pensos, compressas, ligaduras, gessos, roupas, vestuário 

descartável, fraldas). 

18 01 06 Produtos químicos contendo ou compostos por substâncias perigosas. 

18 01 07 Produtos químicos não abrangidos em 18 01 06. 

18 01 08 Medicamentos citotóxicos e citostáticos.  

18 01 09 Medicamentos não abrangidos em 18 01 08.  

18 01 10 Resíduos de amálgamas de tratamentos dentários.  

18 02 Resíduos da investigação, diagnóstico, tratamento ou prevenção de doenças em animais.  

18 02 01 Objetos cortantes e perfurantes (exceto 18 02 02).  

18 02 02 Resíduos cujas recolha e eliminação estão sujeitas a requisitos específicos com vista à prevenção 

de infeções.  

18 02 03 Resíduos cujas recolha e eliminação não estão sujeitas a requisitos específicos com vista à 

prevenção de infeções.  

18 02 05 Produtos químicos contendo ou compostos por substâncias perigosas.  

18 02 06 Produtos químicos não abrangidos em 18 02 05.  

18 02 07 Medicamentos citotóxicos e citostáticos.  

18 02 08 Medicamentos não abrangidos em 18 02 07.  
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2.1.2   Gestão dos Resíduos Hospitalares 

 

 O conceito de gestão de resíduos pode ser entendido como o conjunto de operações de 

recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, de forma a não 

constituir perigo para a saúde pública e para o ambiente. Sendo a responsabilidade dessa gestão 

conferida aos produtores (Tavares et al., 2007). 

 “A gestão dos resíduos dos estabelecimentos de prestação de cuidados de saúde deve ser 

tratada como um sistema”, nenhum outro conceito reflete melhor a importância dos objetivos da 

gestão dos RH do que a primeira conclusão aprovada por um grupo de peritos da OMS, reunido em 

Bergen, de 28 de junho a 1 de julho de 1983, sobre esta matéria (Santos, 2008). 

 Embora os RH representem uma fração relativamente pequena comparativamente com o 

total de resíduos produzidos numa comunidade, a gestão destes requer um cuidado especial 

particularmente devido à sua natureza infeciosa. Com o aumento da população global e 

consequentemente com o aumento da produção de resíduos as exigências de gestão tornam-se cada 

vez mais complexas (Windfeld et al., 2015; Cheng et al., 2008).  

 Atualmente, uma das grandes preocupações centra-se na gestão dos RH nos países sub-

desenvolvidos, pois o baixo poder económico destes países tem impactos diretos na gestão dos 

resíduos. A reduzida ou até mesmo inexistente legislação conduz a práticas inadequadas ao nível do 

manuseamento, tratamento e destino final dos RH. A falta de procedimentos de gestão adequados para 

esta tipologia de resíduos resulta em riscos significativos para a saúde pública, por exemplo criando 

condições para a propagação de epidemias, e para o ambiente, aumentando os níveis de poluição 

(Hossian et al., 2010; Pinho, 2014).  

 Uma gestão incurial dos RH afeta diretamente a comunidade involvida na sua gestão. Um 

impróprio manuseamento dos resíduos é uma potencial fonte de contaminação principalmente para os 

profissionais de saúde (Prüss et al., 2014; Pinho, 2014).  

 Os principais grupos de pessoas em risco,  segundo a OMS, são: médicos, enfermeiros, 

auxiliares de saúde e pessoal de manutenção hospitalar, doentes em centros de saúde ou que recebem 

cuidados domiciliários, visitantes de estabelecimentos de saúde, trabalhadores em serviços de apoio, 

pessoal de limpeza, pessoas que trabalham em lavanderias, porteiros, trabalhadores que transportam 

resíduos para uma instalação de tratamento ou eliminação, trabalhadores em instalações de gestão de 

resíduos (tais como aterros ou estações de tratamento) (Prüss et al., 2014). 

 Contudo, não são só os profissionais que lidam com os RH que estão em risco, sempre que há 

uma incorreta gestão deste tipo de resíduos o público em geral também é negativamente afetado. Os 

perigos associados às pequenas fontes dispersas de resíduos de cuidados de saúde não devem ser 

ignorados. Essas fontes incluem resíduos farmacêuticos e infecciosos gerados por cuidados de saúde 
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domiciliares e materiais descartáveis, tais como a partir de diálise em casa e agulhas usadas de injeção 

de insulina, ou mesmo ilícitos intravenosos uso de drogas (Prüss et al., 2014). 

 Segundo dados da OMS no ano de 2 000, os ferimentos causados pelos instrumentos 

cortantes causaram cerca de 66 000 hepatites B (VHB), 16 000 hepatite C (VHC) e 200-5000 infecções 

por VIH (Vírus da imunodeficiência humana) entre trabalhadores de saúde. Para os profissionais de 

saúde, as percentagens dessas infecções devido à exposição ocupacional percutânea correspondem a 37 

%, 39 % e 4 % para VHB, VHC e VIH, respectivamente. Estima-se que a cada ano mais de dois milhões de 

trabalhadores são expostos a lesões percutâneas com objetos cortantes infetados (Prüss et al., 2014).  

 A gestão de forma segura dos RH pode ser assegurada através da adopção de práticas de 

gestão baseadas em planos e políticas claras que proporcionem uma melhoria contínua. Essas práticas 

necessitam ser integradas nos processos de formação de funcionários (Manga et al., 2011). Os 

estabelecimentos de saúde têm o dever de administrar de uma forma sustentável o sistema de gestão 

de resíduos, ou seja, têm responsabilidades específicas em relação aos resíduos que produzem (Gupta 

et al., 2008). 

 Assim sendo, a gestão dos RH requer uma estratégia que simplifique a implementação de 

medidas necessárias, como a distribuição de recursos, adequada às prioridades identificadas (Tavares et 

al., 2007). 

 O sistema integrado de gestão de RH é constituído por um conjunto de operações, as quais 

podem ser associadas, desde a produção até ao destino final, nos elementos funcionais apresentados na 

Figura 2.1. A chave para a minimização e gestão eficaz dos RH é a aplicação de forma eficiente de todos 

os elementos funcionais (Tavares, 2004). 
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Figura 2.1: Elementos funcionais de um sistema integrado de gestão de RH. Adaptado de (Tavares, 2004). 

 A produção de RH nas unidades de saúde depende de numerosos fatores, como o número de 

pacientes por dia, as especialidades existentes, os tipos de cuidados de saúde prestados, a quantidade 

de material reutilizado, os métodos de gestão existentes, entre outros (Tavares et al., 2007). 

 Em média entre 75 % a 90 % dos resíduos produzidos pelos serviços de saúde dizem respeito 

aos resíduos do grupo I e II. Os restantes 10 - 25 % dos resíduos produzidos, corresponde aos resíduos 

do grupo III e IV, sendo que os do grupo IV apenas correspondem a cerca de 2 % (Prüss et al., 2014). 

 

2.1.2.1 Triagem, Recolha, Transporte Interno e Armazenamento. 

 

 A triagem no local de produção é considerada uma das fases mais importantes para a 

minimização da quantidade de RH perigosos. Esta operação, impõe a participação ativa por parte de 

todos os profissionais. A redução dos riscos para a saúde pública e para o ambiente associados a 

potenciais contaminações, resultantes do cruzamento de resíduos com risco biológico de incineração 

não obrigatória e incineração obrigatória, depende da realização de circuitos apropriados e da formação 

dos profissionais envolvidos, pois é fundamental que estes tenham o conhecimento adequado para 

realizarem uma eficiente separação dos RH. Contudo existe alguma dificuldade em alcançar 100 % de 

eficácia, devido a razões de exequibilidade prática (Tavares et al., 2007; ARSNorte, 2013). 

 Segundo a DGS as principais vantagens da triagem na origem são as seguintes:  
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 Reduzir os riscos para a saúde e o ambiente, impedindo que os resíduos biológicos e/ou 

específicos contaminem os outros tipos de resíduos; 

 Diminuir os custos, já que apenas terá tratamento especial uma fração e não todos os RH 

produzidos; 

 Realizar diretamente a valorização multimaterial de alguns resíduos, que não necessitem de 

tratamento nem deposição prévios (cerca de 30 a 50 % dos RH produzidos podem ser 

reciclados). 

 Uma vez realizada a triagem é necessário recorrer a um correto e eficiente acondicionamento 

e armazenamento interno dos resíduos, que para além de facilitar as operações de recolha e transporte, 

também diminui os riscos de contaminação quer dos trabalhadores, quer dos doentes e dos utentes em 

geral (APA, 2006). 

 De acordo com o disposto no Despacho n.º 242/96, devem ser usados os seguintes sacos para 

o acondicionamento dos diferentes tipos de resíduos, Figura 2.2: 

 Saco de plástico preto, para os resíduos não perigosos dos grupos I e II;  

 Saco de plástico branco (com indicativo biológico), para os resíduos perigosos do grupo III;  

 Saco de plástico vermelho (com exceção dos resíduos corto-perfurantes, que devem ser 

acondicionados em contentores específicos imperfuráveis), para os resíduos perigosos do grupo 

IV.  

Figura 2.2: Sacos utilizados para o acondicionamento dos diferentes tipos de resíduos: a) sacos utilizados para 

resíduos do grupo I e II; b) saco utilizado para os resíduos do grupo III; c) saco utlizado para os resíduos do grupo 

IV; d) contentores utilizados paras os resíduos corto-perfurantes. 

  

 Para assegurar que a circulação interna de resíduos seja realizada de forma a minimizar o 

contacto dos resíduos com o meio hospitalar, utentes e funcionários os sacos de plástico contendo os 

RH devem ser acondicionados em contentores, geralmente centralizados ao nível das zonas de sujos dos 

serviços. Os contentores devem ser facilmente manuseáveis, resistentes, hermeticamente fechados, 

laváveis e desinfetáveis, caso sejam de uso múltiplo (APA, 2006). 
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 As operações de recolha devem ter lugar nos locais de produção, de modo a que seja 

garantida, a minimização de riscos, a proteção dos trabalhadores, a operacionalidade dos serviços. Esta 

etapa condiciona todo o desenvolvimento posterior, com várias implicações em todo o processo de 

gestão (Tavares et al., 2007). 

 A recolha interna dos RH deve ser diária com um circuito próprio, normalmente designado 

por “circuito de sujos”, devendo ser realizado em horas de pouca afluência. O transporte interno dos 

resíduos é efetuado desde a fonte de produção até ao local centralizado de armazenamento no interior 

das unidades de saúde (DGS, 2014). 

Em determinadas unidades hospitalares, podem existir elevadores específicos para transporte de 

resíduos, comummente denominados de “elevadores de sujos”.  

 O transporte de contentores, tanto cheios como vazios, deve ser realizado com meios 

auxiliares de transporte, por exemplo carros de transporte, que acondicionem corretamente os RH, 

evitando quedas e derrames (DGS, 2014). 

 A unidade hospitalar deve dispor de uma área própria centralizada para receção dos resíduos, 

que seja de fácil acesso ao exterior, para que sejam evitadas eventuais contaminações cruzadas que 

possam surgir (DGS, 2014). 

 

2.1.2.2 Transporte Externo, Tratamento e Destino final. 

 
 O transporte externo é referente ao transporte realizado entre o produtor e o destino final, 

com fase intermédia de tratamento. Nas operações de transporte externo devem ser utilizadas técnicas 

e condições de segurança que garantam a preservação da integridade física da população e do meio 

ambiente (Santos, 2008). 

 Em Portugal, o transporte de resíduos é regulamentado pela Portaria n.º 335/97, de 16 de 

maio, que fixa as regras a que fica sujeito o transporte de resíduos dentro do território nacional. No 

número 2º da Portaria nº 335/97 são definidas as entidades que podem realizar transporte rodoviário 

de resíduos, sendo que o transporte dos RH dos grupos III e IV deve ser efetuado pelas entidades 

responsáveis pela gestão desta tipologia de resíduos (APA, 2006). 

 No transporte de RH dos grupos III e IV é obrigatório que estejam presentes “Guias de 

Acompanhamento de Resíduos”, devendo ser preenchido o modelo B (modelo n.º 1429), o qual consta 

do anexo da Portaria n.º 335/97, de 16 de maio. A recolha dos resíduos do grupo I e II também tem de 

se fazer acompanhar por “Guias de Acompanhamento de Resíduos”, modelo A (modelo n.º 1428) da 

mesma Portaria (APA, 2006). 
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 As viaturas utilizadas no transporte externo devem ser usadas unicamente para esse fim, é 

recomendável que estas possuem caixa isotérmica e paredes internas facilmente higienizáveis, para que 

a deslocação seja efetuada com o mínimo de riscos de contaminação (APA, 2006). 

 Relativamente ao tratamento e destino final dos resíduos dos Grupos I e II deve ser realizada 

uma triagem, especificamente de cartão e papel, vidros, metais ferrosos e não ferrosos, películas de 

raios X, pilhas e baterias e mercúrio, de modo a facilitar a sua reciclagem ou reutilização. A gestão dos 

RH dos Grupos I e II é efetuada conjuntamente com a dos resíduos urbanos, pelo que as instalações de 

tratamento e destino final são comuns (APA, 2006). 

 O tratamento dos RH perigosos só pode ser efetuado em unidades devidamente licenciadas. A 

Portaria n.º 174/97, de 10 de março, estabelece as regras de instalação e funcionamento de unidades 

ou equipamentos de valorização ou eliminação de RH perigosos, bem como o regime de autorização da 

realização de operações de gestão por entidades responsáveis pela exploração das referidas unidades 

ou equipamentos (APA, 2006; DGS, 2014). 

 Os operadores de gestão de RH dos grupos III e IV, em Portugal, são entidades licenciadas pela 

Direção-Geral da Saúde (DGS) ao abrigo da Portaria n.º 174/97, de 10 de março e do Decreto-Lei nº 

85/2005, de 28 de abril. Os operadores são responsáveis por instalações de armazenamento, de 

tratamento ou de incineração e, ainda, pelo adequado encaminhamento dos resíduos resultantes das 

respetivas operações de gestão. A responsabilidade do licenciamento de instalações de incineração e 

coincineração de RH é da Agência Portuguesa do Ambiente nos termos do Decreto-Lei nº 127/2013, de 

30 de agosto (APA, 2006). 
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2.2 Tecnologias de Tratamento 

 

2.2.1   Introdução  

 
O principal objetivo dos processos de tratamento dos RH é a redução de potenciais fontes de 

contaminação, para que seja possível a sua manipulação com maior segurança. Por outro lado, também 

é necessário ter em conta o impacto visual que este tipo de resíduos causa, desta forma a redução do 

volume também esta diretamente relacionada com os objetivos dos processos de tratamento (Prüss et 

al., 2014). 

 De acordo com a OMS a seleção do processo de tratamento aplicado aos RH deve ter em conta 

os seguintes critérios: ser rentável, de fácil implementação e amiga do ambiente. 

Atualmente existem diversas tecnologias de tratamento aplicadas aos RH, estas possuem 

eficácias e custos, de investimento e operacionais, distintos. A seleção da tecnologia deve ser efetuada 

de acordo com as características dos resíduos, a eficiência do processo, potenciais impactes ambientais, 

custos económicos e com as especificidades da região ou do país onde o resíduo é produzido (Prüss et 

al., 2014; Tavares, 2004; APA, 2006). 

 A eficiência do processo da desinfeção está diretamente relacionada com a inativação dos 

microrganismos patogénicos presentes nos RH. Os microrganismos patogénicos têm uma capacidade 

limitada para sobreviver em ambientes hostis, que é específica para cada microrganismo e é função de 

sua resistência a diferentes condições, tais como temperatura, humidade, radiação ultravioleta e 

disponibilidade de substrato orgânico. Assim sendo, o método selecionado deve ser eficiente na 

inativação dos microrganismos patogénicos de modo a que os resíduos deixem de constituir qualquer 

perigo simultaneamente para a saúde pública e para o ambiente (Hossian et al., 2010). 

Os níveis de inativação microbiológica definidos pelo State and Territorial Association on 

Alternative Treatment Technologies1 (STAATT) são apresentados na Tabela 2.5. O critério mínimo 

recomendado para a desinfeção dos RH, com base no STAATT, é o nível III, embora, a inativação 

microbiana conseguida em alguns processos seja de nível IV (DGS, 2016; Emmanuel & Stringer, 2007). 

 

 

 

 

 

                                            

1 O State and Territorial Association on Alternative Treatment Technologies é um consórcio de agências 

reguladoras. 
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Tabela 2.5:  Níveis de inativação microbiológica definidos pelo STAATT (Prüss et al., 2014). 

Nível I Inativação de bactérias vegetativas, fungos e vírus lipofílicos numa redução de 6log10 ou superior. 

Nível II Inativação de bactérias vegetativas, fungos e vírus lipofílicos/hidrofílicos, parasitas e 

micobactérias numa redução de 6log10 ou superior. 

 

Nível III 

Inativação de bactérias vegetativas, fungos e vírus lipofílicos/hidrofílicos, parasitas e 

micobactérias numa redução de 6log10 ou superior, e inativação de esporos de Bacillus 

stearothermophilus e de esporos de Bacillus subtilis, numa redução de 4log10 ou superior.  

 

Nível IV 

Inativação de bactérias vegetativas, fungos e vírus lipofílicos/hidrofílicos, parasitas e 

micobactérias numa redução de 6log10 ou superior, e inativação de esporos de Bacillus 

stearothermophilus numa redução 6log10   ou superior. 

 

Nos países em desenvolvimento a implementação de tecnologias de tratamento eficazes é um 

processo progressivo. É importante que as abordagens iniciais sejam de baixo custo, fáceis de 

implementar e focalizadas nos problemas críticos. A partir dessa base, as melhorias progressivas podem, 

ao longo do tempo, aproximar os procedimentos dos países desenvolvidos (PATH, 2005). 

Existem cinco processos básicos para o tratamento dos RH: 

 Térmicos; 

 Químicos; 

 Radiação; 

 Biológicos; 

 Mecânicos; 

 

 

2.2.2 Processos Térmicos 

 

Os processos térmicos utilizam calor (energia térmica) para destruir os agentes patogénicos 

presentes nos resíduos.  Estes processos de tratamento são atualmente os mais utilizados em todo o 

mundo (Prüss et al., 2014). 

Estes podem ser subdivididos em processos térmicos de baixa temperatura e de alta 

temperatura. Na Figura 2.3, encontram-se esquematizados os diferentes processos térmicos aplicados 

ao tratamento dos RH perigosos. As diferenças de temperatura aplicadas a ambos os tratamentos 

apresentam diferenças significativas entre as reações termoquímicas e as mudanças físicas que ocorrem 

nos resíduos, bem como emissões atmosféricas muito distintas (Prüss et al., 2014). 
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Figura 2.3: Representação esquemática das subclassificações dos processos térmicos. Adaptado de (Prüss et al., 
2014). 

Os processos térmicos de alta temperatura são aqueles que usam a energia térmica a 

temperaturas altas, a partir de 500 °C até a 6 000 °C, para destruir microrganismos. A incineração, 

pirólise, gaseificação e plasma são consideradas tecnologias térmicas a alta temperatura (Prüss et al., 

2014). 

A incineração é o método mais antigo, e o mais utilizado em todo o mundo (Batterman, 2004). 

De acordo com Lee et al. (2004) cerca de 59 - 60 % dos resíduos perigosos são incinerados, 20 - 37 % são 

esterilizados a vapor (autoclavagem), e 4 - 5 % são tratados por outros métodos.  

Uma das maiores vantagens da incineração é que reduz significativamente o volume dos 

resíduos, cerca de 90 %, tornando-os irreconhecíveis e destruí os agentes patogénicos presentes (Lee et 

al., 1995; Batterman, 2004). 

Contudo, se o processo de incineração for realizado de forma inadequada pode emitir uma 

variedade de poluentes tóxicos. Estes podem incluir monóxido de carbono (CO) (como resultado de uma 

combustão incompleta), partículas em suspensão, cloreto de hidrogénio (HCl), metais pesados (por 

exemplo, mercúrio (Hg), chumbo (Pb), arsénio (As) e cádmio (Cd)), hidrocarbonetos aromáticos 

policíclicos (HAP) e dioxinas (polychlorodibenzo-p-dioxinas (PCDD)) e furanos (Polychlorodibenzofuran 

(PCDF)) (Jang et al., 2005; Bendjoudi et al., 2008). 

Uma avaliação da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA) de 1994 

identificou a incineração de RH como a maior fonte de poluição atmosférica de dioxina nos EUA. No 

sentido de minimizar o efeito deste poluente em 1997, os EUA impuseram requisitos de emissão mais 

rigorosos para os incineradores (PATH, 2005). 

Processos 
Térmicos

Alta Temperatura

Incineração

Pirólise

Gaseificação

Plasma

Baixa 
Temperatura

Autoclavagem

Micro-ondas
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Na União Europeia os valores-limite de emissão atmosférica são concedidos de acordo com a 

Diretiva 2010/75 /CE e a Diretiva 2000/76 /CE. Em Portugal, a legislação relativa à incineração de 

resíduos está definida no Decreto-Lei n.º 127/2013 e no Decreto-Lei n.º 85/2005 (APA, 2006). 

O destino final dos RH tratados no processo de incineração é a deposição em aterro, no caso das 

escórias são depositados em aterro para resíduos não perigosos e as cinzas volantes em aterro para 

resíduos perigosos.  

A energia térmica originada na queima dos resíduos é muitas vezes aproveitada para 

aquecimento, através da produção de vapor, ou utilizada na produção de energia elétrica (Prüss et al., 

2014). 

Nalguns países a incineração é apenas utilizada para os resíduos equivalentes aos do Grupo IV, 

através de uma unidade dedicada. Noutros, os resíduos dos Grupos III e IV são incinerados 

conjuntamente. Para os resíduos do Grupo III, há ainda a salientar a prática de alguns países de os 

descontaminar e, posteriormente, os incinerar em conjunto com os resíduos urbanos (Diaz et al., 2005). 

A pirólise é a degradação térmica de uma substância através da aplicação de calor, na ausência 

de oxigénio, mais vulgarmente utilizada para os materiais orgânicos e ocorre a temperaturas na ordem 

dos 850 °C. Na prática, é difícil ter uma atmosfera completamente livre de oxigênio, de modo que pode 

ocorrer alguma oxidação (Prüss et al., 2014; APA, 2006). 

O processo de gaseificação foi implementado durante o séc. XIX em processos fabris para a 

produção de gás. Atualmente é a principal tenologia utilizada par a conversão de biomassa em energia e 

uma alternativa atraente para o tratamento de resíduos sólidos (Pinho, 2014). 

A gaseificação difere da incineração porque na incineração os resíduos são queimados com a 

finalidade de produzir dióxido de carbono e água. Na gaseificação, o objetivo é produzir monóxido de 

carbono e hidrogénio que são produtos intermédios de combustão (Tchobanoglous et al., 1993). 

O sistema de plasma é semelhante à incineração, mas na ausência de combustão. Neste 

processo é utilizada uma corrente elétrica para ionizar um gás inerte (por exemplo árgon (Ar)) fazendo 

com que haja a formação de um arco elétrico para criar uma temperatura suficientemente elevada, 

superior a 6 000 °C. Decorre na ausência de oxigénio, sendo o resíduo transformado em plasma. As 

temperaturas elevadas conduzem a destruição da matéria orgânica e não permitem a formação de 

poluentes atmosféricos. No final obtém-se um produto inerte vitrificado (Pinho, 2014; APA, 2006). 

As tecnologias térmicas de baixa temperatura operam entre os 100 °C e 180 ° C. Estes processos 

ocorrem tanto em ambientes húmidos como em ambientes secos. O tratamento húmido envolve o uso 

de vapor para desinfetar o resíduo e é geralmente realizado num autoclave. Os processos de tratamento 

com calor seco utilizam ar quente, sem a adição de água ou de vapor. Em sistemas de calor seco, o 

resíduo é aquecido por condução, convecção e /ou radiação térmica através de infravermelhos ou 

aquecedores de resistência (Prüss et al., 2014). 
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Nos países desenvolvidos as tecnologias mais utilizadas são a incineração e a autoclavagem, 

desta forma são considerados tecnologias maduras (Prüss et al., 2014). 

Contudo nos países em desenvolvimento o cenário é distinto. Devido aos elevados custos dos 

processos de incineração e autoclavagem, e devido aos impedimentos financeiros existentes, estes 

países recorrem a outras alternativas de tratamento e eliminação dos RH menos seguras a nível 

ambiental. A deposição em aterro sem tratamento à priori, é uma pratica recorrente nestes países. Os 

lixiviados gerados nestes aterros são grandes vectores de infeção para a saúde pública e o ambiente. A 

incineração é também utilizada, no entanto, as condições operatórias não são as mais adequadas e a 

combustão completa nem sempre é conseguida, o que origina impactes negativos no ambiente (Pinho, 

2014). 

 

2.2.3 Processos Químicos 

 
A desinfeção química pode também ser aplicada no tratamento dos RH. Esta baseia-se no 

princípio da destruição dos microrganismos patogénicos através da introdução de uma solução 

desinfetante (biocida) no recipiente em que os resíduos são colocados. O tratamento por desinfeção 

química pode ser complementado com um processo de trituração, com o objetivo de aumentar a 

superfície de contacto, e como tal, a eficiência do tratamento e, um processo de compactação dos 

resíduos para reduzir o seu volume (DGS, 2016; Diaz et al., 2005). 

 A eficácia de um determinado agente químico é função da temperatura a que ocorre a 

desinfeção, pH, e na possível presença de outros compostos, que podem ter um efeito negativo sobre a 

eficácia do agente químico. É necessário também ter com conta que alguns microrganismos são mais 

resistentes a agentes químicos comparativamente com outros, por exemplo, as bactérias esporoladas e 

os vírus hidroflílicos, são mais resistentes relativamente aos fungos e às bactérias vegetativas. A eficácia 

da desinfeção é comprovada a partir da taxa de sobrevivência dos microrganismos indicadores através 

de testes microbiológicos (Diaz et al., 2005; DGS, 2016) 

Atualmente existe uma vasta variedade de produtos químicos que podem ser utilizados como 

desinfectantes. Alguns destes produtos incluem: álcoois, ácidos, bases, fenóis, halogénios, metais 

pesados, compostos, detergentes, anti-metabolitos e peróxidos. Idealmente, um desinfetante deve ser 

capaz de destruir todos os microrganismos, bem como vírus, possuir um elevado grau de estabilidade, 

não ser tóxico para os seres humanos e animais, ser solúvel em água, ser insípido e inodoro e ser 

economicamente rentável (Diaz et al., 2005). 

Os desinfetantes mais comuns utilizados para a desinfeção dos RH são à base de cloro, por 

exemplo, o hipoclorito de sódio (vulgarmente conhecido como lixívia). No entando, devido aos efeitos 
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negativos para a saúde que advêm do cloro e uma vez que foi demonstrado que este é um precursor 

para a formação de dioxinas em combustão, atualmente estão a ser utilizadas outras alternativas à 

susbstituição do cloro, como por exemplo, óxido de cálcio, ozono, entre outros (Diaz et al., 2005). 

Alguns dos requisitos mais importantes para alcançar tratamento químico eficiente e produtiva 

de resíduos de saúde são:  

 concentração suficientemente alta do agente químico; 

  tempos de contacto entre resíduos e o agente químico mais elevados (tempo de 

retenção). 

 

2.2.4 Processos por Radiação 

 
O tratamento por radiação, inclui as tecnologias de feixes de eletrões, fontes de luz ultravioleta 

ou de cobalto-60. Estas tecnologias requerem blindagem para prevenir exposições à radiação 

eletromagnética (Prüss et al., 2014). 

A eficácia da destruição dos agentes patogénicos depende da dose absorvida pela massa de 

resíduos. Por exemplo, a tecnologia de feixes de eletrões tem a capacidade de penetrar através dos 

sacos que contêm os resíduos (Prüss et al., 2014). 

A desinfeção dos RH através de processos de radiação não conduz a alterações físicas do 

material, sendo necessário recorrer a um processo de trituração (Health Care Without Harm, 2004). 

A aplicação desta tecnologia é limitada devido aos elevados custos, desde o equipamento de 

proteção, aos requisitos de operadores altamente qualificados e às questões relacionadas com a 

eliminação da fonte radioativa (Tavares, 2004; APA, 2006). 

 

2.2.5. Processos Biológicos 

 

Os processos biológicos utilizam enzimas para destruir a matéria orgânica presente nos RH. As 

enzimas aceleram a destruição dos agentes patogénicos que contêm resíduos orgânicos. A 

compostagem e vermicompostagem são processos biológicos e têm sido utilizados com sucesso para 

tratar RH de origem orgânica, por exemplo resíduos de placenta (Prüss et al., 2014; Health Care Without 

Harm, 2004). 
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2.2.6 Processos Mecânicos 

 

Os processos mecânicos embora não sejam utilizados para a destruição dos agentes patogénicos 

presentes nos RH, estes têm o objetivo de reduzir o volume dos resíduos, através da aplicação de 

tecnologias de trituração, moagem, compactação e mistura (Prüss et al., 2014). 

Na maioria dos casos estes processos mecânicos complementam as outras tecnologias de 

tratamento. No caso de processos térmicos ou químicos, os dispositivos mecânicos, tais como 

trituradores e misturadores também pode melhorar a taxa de transferência de calor ou aumentar a área 

superfícial de exposição dos resíduos ao processo de tratamento (Prüss et al., 2014). 

Apesar dos processos mecânicos serem essenciais para complementarem as tecnologias de 

tratamento dos RH, estes acarretam um risco de exposição de agentes patogénicos na forma de 

aerossóis para os trabalhadores. De forma a minimizar este problema nestes processos devem ter 

acopolados um sistema de tratamento de emissões (Prüss et al., 2014). 

 

2.2.7 Tecnologias de Tratamento em Portugal 

 

Em Portugal, para os resíduos do grupo I e II é admitida a gestão conjunta com os resíduos 

urbanos, sendo apenas exigidos tratamentos específicos para os resíduos do grupo III e IV. Neste 

contexto, os RH do grupo III podem ser tratados por autoclavagem, micro-ondas, desinfeção química e 

em alternativa podem ser incinerados seguindo-se a deposição em aterro para resíduos não perigosos 

ou a incineração. Relativamente aos resíduos do grupo IV, é obrigatório o tratamento através do recurso 

à incineração (APA, 2006). 

O tratamento dos RH do Grupo III por autoclavagem é, atualmente, efetuado por duas empresas 

licenciadas ao abrigo da Portaria nº 174/97: a AMBIMED – Gestão Ambiental, Lda. e o SUCH - Serviço de 

Utilização Comum dos Hospitais. 

Neste momento existe em Portugal Continental 5 unidades de tratamento de RH por 

autoclavagem. A Ambimed – Gestão Ambiental Lda, tem 4 unidades de tratamento localizadas em 

Aljezur, Beja, Barreio e Braga. O SUCH- Serviço de Utilização Comum dos Hospitais apenas possui uma 

unidade de autoclavagem de tratamento de RH do grupo III, a laborar no Eco Parque do Relvão, 

Concelho da Chamusca, distrito de Santarém. Nesta unidade existe dois autoclaves a operar 

continuamente e, a única Incineradora licenciada para tratar os RH do grupo IV e cadáveres de animais, 

em conjunto (APA, 2006). 

Relativamente às unidades de tratamento por micro-ondas dos RH do grupo III apenas existe 

uma unidade em Portugal. Esta unidade é gerida pelo SUCH, que tal como a unidade de autoclavagem 
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também se encontra inserida no Eco Parque do Relvão. Nesta unidade existem dois micro-ondas a 

operar em simultâneo. 

 

2.3 Autoclavagem 

 

 Desde 1876, os autoclaves têm sido utilizados para o tratamento de RH (Hossian et al., 2010). 

O método de desinfeção através do uso do autoclave, é um dos mais utilizado para tratar os RH do 

grupo III pois é capaz de atingir uma inativação microbiológica de nível IV, tornando-se uma alternativa 

viável comparativamente à incineração (Ghasemi & Yusuff, 2015; Oliveira, 2012). É um tratamento 

térmico, dado que o mecanismo de inativação microbiana se deve ao efeito térmico. Os autoclaves 

utilizados para o tratamento de RH chegam a atingir temperaturas na ordem dos 135 °C (Diaz et al., 

2005). 

 A aplicação da autoclavagem pressupõe a existência de triagem na origem. É necessário que 

no local de produção dos resíduos, estes sejam separados daqueles que pela sua natureza não sejam 

suscetíveis de tratamento por este método como, por exemplo, os reagentes, fármacos e citostáticos, 

peças anatómicas identificáveis, etc (Tavares, 2004). 

Os autoclaves são capazes de tratar uma diversidade de RH sendo possível tratar pequenas 

quantidades de tecido humano, mas algumas questões de natureza ética, cultural, religiosa e jurídica 

podem impedir a sua aplicação. Esta tecnologia geralmente não é usada para grandes peças anatómicas, 

pois é complicado determinar à priori os parâmetros, tempo e temperatura, necessários para permitir a 

completa penetração de calor no tecido humano (Health Care Without Harm, 2004). 

Um autoclave é constituído por uma câmara metálica, projetada para suportar elevados valores de 

pressão e temperatura, esta é vedada por uma porta de carregamento e rodeada por uma camisa de 

vapor.  O vapor é introduzido no interior da câmara aquecendo o revestimento exterior fazendo com 

que se reduza a condensação no lado de dentro parede da câmara e permitindo assim o uso de vapor a 

temperaturas mais baixas (Ghasemi & Yusuff, 2015; Health Care Without Harm, 2004). 

 Os resíduos são carregados dentro da câmara metálica, após o carregamento inicia-se o 

processo de desinfeção, quando a desinfeção está concluída os resíduos são retirados do autoclave e 

posteriormente encaminhados para o destino final. Ao processo, de carregamento até ao 

descarregamento, é designado por ciclo (Diaz et al.,2005).  

 O ar é um isolador eficaz e o principal fator na determinação da eficiência do tratamento a 

vapor, desta forma a remoção de ar da câmara é essencial para que se evite as perdas de calor e para 

que se garanta a penetração do calor nos resíduos. Ao contrário dos autoclaves utilizados como 

instrumento de esterilização, os autoclaves de tratamento de resíduos devem tratar o ar que é 
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removido no início do processo para que se evite a libertação de aerossóis patogénicos. Esse tratamento 

normalmente é realizado através da passagem do ar removido num filtro de alta eficiência de partículas 

(HEPA) antes de ser libertado para o exterior (Prüss et al., 2014). 

 A remoção de ar pode ser realizada através de diferentes métodos: gravidade deslocamento, 

pré-aspiração e impulso de pressão (Prüss et al., 2014). 

 Um autoclave de gravidade-deslocamento tira proveito do facto de vapor ser mais leve do 

que o ar. Assim, o vapor é introduzido sob pressão no interior da câmara, forçando o ar a se deslocar 

para baixo, para uma abertura (Prüss et al., 2014). 

 Um método eficaz, mas mais dispendioso a nível económico, é a utilização de uma bomba de 

vácuo e/ou um ejetor de vapor para retirar o ar antes da introdução de vapor, tal como é realizado em 

pré-vácuo (também chamado de alto vácuo). Os autoclaves de pré-vácuo precisam de menos tempo 

para a desinfeção, devido à sua maior eficiência na remoção de ar e desinfeção de resíduos. A 

velocidade neste processo é um fator relevante, uma vez que reduz o tempo total necessário por ciclo. A 

Figura 2.4 apresenta uma vista esquemática simples de um autoclave de pré-vácuo (Diaz et al.,2005; 

Prüss et al., 2014). 

 

Figura 2.4: Representação de um autoclave de pré-vácuo. Adaptado de (Prüss et al., 2014). 

 

 Outros autoclaves usam a pressão para retirar o ar. Os três tipos básicos de sistemas de 

pulsação de pressão são a gravidade de pressão, pulsação e pressão de vácuo sob vácuo (Prüss et al., 

2014). 

 Os autoclaves são concebidos para suportar altas pressões de vapor, os materiais de 

construção, projeto de engenharia, fabrico, precisão de sensores de pressão e temperatura, e os testes 

devem atender aos requisitos básicos para operar com segurança.  Para o tratamento de RH os 
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autoclaves devem ser concebidos para funcionar entre 1 e 2 bar de pressão (cerca de 15 - 30 psig ou 

1540 - 2280 mm Hg absoluto) ou superior. O tamanho pode variar entre 20 a 20 000 litros (Prüss et al., 

2014). 

 Uma operação típica para um autoclave envolve o seguinte processo:  

Recolha dos resíduos:  os sacos de resíduos infeciosos são colocados num carro de metal ou numa caixa. 

Estes devem ser forrados com um revestimento de plástico para evitar o desperdício de degola para os 

lados do recipiente.  

Pré-aquecimento: o vapor é introduzido no revestimento exterior do autoclave. 

Carregamento dos Resíduos: o carro de metal é carregado para dentro da câmara do autoclave. Com 

cada carga, um indicador de mudança de cor está ligado à superfície exterior do saco de resíduos no 

meio do carregamento de resíduos para monitorizar o tratamento. A porta de entrada (ou carga) é 

fechada, selando a câmara.  

Evacuação do ar: o ar é retirado através de deslocamento gravidade, pré-aspiração ou aspiração de 

pulso.  

Injeção de vapor: o vapor é introduzido na câmara até que seja atingida a pressão e temperatura 

desejadas. O vapor adicional é automaticamente alimentado para dentro da câmara mantendo a 

temperatura e pressão durante um período de tempo definido.  

Ejeção de vapor: o vapor é expelido a partir da câmara, normalmente através de um condensador, para 

reduzir a pressão e temperatura.  

Descarga:  normalmente o tempo adicional é fornecido para permitir que os resíduos arrefeçam. Após o 

ciclo de tratamento a tira indicadora é verificada. O processo é repetido, se a mudança de cor no 

indicador indicar que o ciclo de tratamento foi insuficiente. 

Documentação: é realizado um registo da data, hora e nome do operador, tipo e quantidade 

aproximada de resíduos tratados e confirmação pós-tratamento resultados de qualquer indicador de 

monitoramento de gravação de equipamentos ou a temperatura à pressão automatizado, tais como a 

tira indicadora. 

Tratamento mecânico: os resíduos tratados podem posteriormente ser colocados num triturador e/ou 

compactador para redução de volume antes de serem encaminhados para aterro sanitário. 

Os compostos orgânicos voláteis e semi-voláteis, resíduos quimioterapêuticos, mercúrio e 

outros resíduos químicos perigosos e resíduos radiológicos não devem ser tratados por autoclavagem, 

também devem ser evitados materiais volumosos, carcaças de animais de tamanho significativo, 

recipientes selados resistentes ao calor e outras cargas de resíduos que impeçam a transferência de 

calor (Prüss et al., 2014; Health Care Without Harm, 2004). 

 Os métodos de tratamento por desinfeção a vapor podem representar potenciais perigos se 

não forem utilizados corretamente. Para garantir uma correta utilização dever ser efetuada uma 
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manutenção e operação ao equipamento evitando assim danos operacionais devido às altas 

temperaturas e geração de vapor. As concentrações dos poluentes devem ser monitorizadas para que  

que os valores das descargas dos efluentes líquidos estejam dentro dos limites legislados (Prüss et al., 

2014). 

 Os odores podem ser um problema em torno dos autoclaves se não existir ventilação 

suficiente. Resíduos mal segregados, podem também ser um problema, particularmente os resíduos 

perigosos (tais como resíduos contaminados com solventes de laboratório ou metais pesados como o 

mercúrio) quando colocados no interior da câmara podem emitir álcoois, fenóis, formaldeído e outros 

compostos orgânicos para o condensado ou para a atmosfera (Health Care Without Harm, 2004; Prüss 

et al., 2014). 

 A eficácia do processo deve ser monitorizada, de forma a garantir o tratamento por 

desinfeção. São utilizados indicadores químicos (registam alterações de cor que correspondem à relação 

tempo/temperatura) ou indicadores biológicos (ex: tiras de esporos de Bacillus subtilis ou Bacillus 

stearothermophilus), para assegurar a eficiência da inativação dos microrganismos mais resistentes 

(APA, 2006). 

  

Na Tabela 2.6 são apresentados alguns fatores, vantagens e desvantagens da utilização do processo de 

autoclavagem. 

 Tabela 2.6: Fatores, vantagens e desvantagens do processo de autoclavagem (Yang et al., 2009). 

 

 

 

 

 

Fatores Vantagens Desvantagens 

 Caracterização de 
resíduos 

 Baixos custos de investimento  Volume inalterado 

 Temperatura e pressão  Baixos custos de operação 
 
 

 Não é adequado para 
todos os tipos de 
resíduos 

 Entrada de vapor  Facilidade de testes biológicos 
 

 Possível desinfeção 
incompleta 

 Tamanho da carga dos 
resíduos 

 Sem emissões de PCDD/PCDFs   Preocupações 
ergonômicas 

 O Comprimento e 
número de ciclos de 
tratamento 

  

 Grau de vácuo   
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2.4 Micro-ondas 

 

Outro processo alternativo à autoclavagem usado no tratamento dos RH do grupo III, é a 

tecnologia de micro-ondas. Esta tecnologia tem como princípio de funcionamento a desinfeção à base 

de vapor, em que este é gerado através das ondas micro-ondas. Também é um tipo de tratamento 

térmico, dado que o mecanismo de inativação microbiana se deve ao efeito da temperatura (APA, 

2006). 

As micro-ondas são ondas eletromagnéticas, com uma frequência entre as ondas rádio e as 

ondas infravermelhas (Diaz et al., 2005). Quando aplicadas aos RH, a desinfeção realiza-se através do 

aquecimento do material pela interação entre as moléculas de água e a irradiação por micro-ondas, 

sendo que a maioria dos microrganismos é destruída com uma frequência de cerca de 2450 MHz (APA, 

2006; Tavares, 2004). 

O processo de desinfeção por micro-ondas, Figura 2.5, desenvolve-se em duas fases: 

primeiramente é necessária uma redução da dimensão dos resíduos, através do processo de trituração, 

após esta fase os resíduos são expostos a uma temperatura mínima de cerca de 95 °C ao longo de 20 a 

30 minutos. A desinfeção é assegurada pela atmosfera saturada de vapor existente na câmara de micro-

ondas, que elimina os microrganismos patogénicos (Prüss et al., 2014; APA, 2006). 

Temperaturas acima dos 120 °C não são recomendadas, neste processo, pois a partir deste valor os 

esporos podem ser ativados e desta forma sobrevivem ao processo de desinfeção (Lee et al., 2004). 

Os resíduos são introduzidos no equipamento através de um sistema de alimentação 

automático, que descarrega o contentor diretamente na tremonha de receção. Esta opera a uma 

pressão negativa, de modo a prevenir a dispersão de partículas que eventualmente se possam 

desprender na operação de carregamento. Após trituração, os resíduos são conduzidos, por um 

transportador, ao forno de micro-ondas, onde ocorre a desinfeção dos resíduos. Em seguida, o 

transportador descarrega os resíduos na tremonha final, onde estes são mantidos a cerca de 100 °C, 

durante 1 hora (SUCH, 2012). 

No final do processo de tratamento, obtém-se um resíduo irreconhecível e homogéneo, 

composto por partículas finas, verificando-se uma redução de cerca de 80 % do volume inicial. Após 

tratamento, os resíduos são conduzidos a dois compactadores/contentores, seguindo então para 

destino final, o aterro de resíduos não perigosos (SUCH, 2012; Tavares, 2004). 
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Figura 2.5: Representação de uma unidade Micro-ondas. Adaptado de (Prüss et al., 2014). 

 

A eficácia deste tipo de tratamento deve ser verificada periodicamente, através de testes 

microbiológicos, sendo utilizado, como indicador microbiano para determinar o tratamento efetivo dos 

resíduos, esporos de Bacillus subtillis (Prüss et al., 2014). 

No tratamento por micro-ondas podem ser libertados materiais voláteis, bem como odores 

desagradáveis. Tal como no processo de autoclavagem, os resíduos resultantes do tratamento por 

micro-ondas são considerados não perigosos (APA, 2006; DGS, 2016). 

Na Tabela 2.7 são apresentados alguns fatores, vantagens e desvantagens associados ao 

processo de tratamento de RH por micro-ondas. 

Tabela 2.7: Fatores, vantagens e desvantagens do processo de Micro-ondas (Yang et al., 2009). 

 

 

 Comparativamente com o processo de autoclavagem o tratamento de RH através de micro-

ondas é uma opção mais dispendiosa e pode originar alguns problemas a nível mecânico no triturador 

devido à existência de objetos metálicos de grandes dimensões (Gonçalves, 2005). 

   

Fatores Vantagens Desvantagens 

 Teor de humidade dos 
resíduos 

 Resíduos 
irreconhecíveis 

 Custo de investimento 
moderado- alto 

 Duração da exposição  Redução significativa 
do volume 

 Não é adequado para todos os 
tipos de resíduos 

 Capacidade de 
tratamento por micro-
ondas 

 Ausência de efluentes 
líquidos 

 

 Possível desinfeção incompleta 

 Extensão da mistura 
de resíduos 

 Sem emissões de 
PCDD/PCDFs  
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2.5 Avaliação do Ciclo de Vida 

2.5.1 Enquadramento  

 

A ACV, ou em inglês, “Life Cycle Assessment” (LCA), surgiu na década de 60, como resultado de 

estudos que tinham como objetivo analisar o consumo de matérias-primas, energia e recursos. O 

primeiro estudo de análise do ciclo de vida foi realizado nos Estados Unidos da América, em 1965, 

designado, na altura, por Análise do Recurso e do Perfil Ambiental (REPA – Resoursce and 

Environmental Profile Analysis), este estudo foi elaborado pelo Midwest Research Institute (MRI) para a 

empresa Coca-Cola (Barnthouse et al., 1998; SAIC, 2006).   

Em 1972, USEPA encomendou ao MRI, a elaboração de um estudo de ACV de embalagens 

envolvendo a indústria do vidro, do aço, do alumínio, do papel e do plástico, bem como todos os 

fornecedores das respetivas indústrias (Perdigão, 2013). 

Em 1979, foi fundada a Sociedade de Toxicologia Ambiental e Química (SETAC) que tinha como 

principal objetivo servir como uma sociedade profissional sem fins lucrativos para promover abordagens 

multidisciplinares para o estudo de questões ambientais (Zabalza et al., 2012) 

A partir de 1993, a Organização Internacional de Normalização (ISO) encomendou a um pequeno 

grupo de especialistas do SETAC, a formulação de uma recomendação sobre a necessidade de 

padronização da ACV. Em 1997, foi publicada a norma ISO 14040 Avaliação do Ciclo de Vida - Princípios 

e enquadramento. Uma série de normas adicionais foram sendo desenvolvidas e, em última instância, 

analisadas e compiladas em 2006 sob a forma de ISO 14044 Avaliação do Ciclo de Vida - Requisitos e 

orientações (Zabalza et al., 2012). 

Foi se tornando frequente a aplicação da ACV nos sectores públicos e privados, oferecendo 

melhorias de desenvolvimento nos processos e produtos, relativamente a aspetos ambientais e 

proporcionando o apoio ao planeamento estratégico (Lehmann et al., 2013; Pardo et al., 2011). 

A Norma NP EN ISO 14040: 2008, é a versão portuguesa da norma ISO 14040:2006, enquanto que a 

norma NP EN ISO 14044:2010 é a versão portuguesa da norma ISO 14044:2006, as versões portuguesas 

têm o mesmo estatuto que as versões oficiais (ISO, 2008; ISO, 2010). 

Segundo a norma NP EN ISO 14040:2008, a ACV é uma “técnica que aborda os aspetos ambientais e 

os potenciais impactes ambientais (por exemplo, utilização de recursos e consequências ambientais das 

emissões e descargas) ao longo do ciclo de vida do produto ou processo, desde a obtenção de matérias-

primas, passando pela produção, utilização, tratamento de fim-de-vida, reciclagem e deposição final (i.e. 

do berço ao túmulo)”. A ACV pode ser útil na identificação de oportunidades de melhoria do 

desempenho ambiental dos produtos ou processos em vários pontos do seu ciclo de vida, no 
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planeamento estratégico, na definição de prioridades, na seleção de indicadores de desempenho 

ambiental, no marketing, etc (ISO, 2008). 

A ACV permite examinar a forma como um produto pode interferir com o meio ambiente em todas 

as etapas do seu ciclo de vida. Através da contabilização dos fluxos de energia e de materiais no ciclo de 

vida é possível fazer uma compilação e respetiva avaliação das entradas e saídas, bem como os 

potenciais impactes ambientais de um sistema. Tipicamente a ACV não trata os aspetos económicos ou 

sociais (ISO, 2008). 

2.5.2 Estrutura Metodológica da ACV 

 

Segunda a ISO 14040, um estudo de ACV é uma abordagem sistemática e compreende quatro fases:  

1. Definição do objetivo e do âmbito; 

2.  Inventário; 

3. Avaliação de impacte; 

4. Interpretação; 

 

Pelo facto de a metodologia de ACV ser iterativa, as quatro fases estão inter-relacionadas, 

consoante são obtidos os resultados é possível reconsiderar as hipóteses definidas em qualquer uma 

das fases (ISO, 2008). A relação entre as fases encontra-se ilustrada na Figura 2.6. 

Figura 2.6: Relação entre as fases de uma AVC (ISO, 2008). 

 

O nível de detalhe de uma ACV depende do objeto e da utilização pretendida para o estudo, desta 

forma a fase de definição de objetivo e âmbito é a primeira fase de qualquer ACV (ISO, 2008). 

 O objetivo da ACV estabelece a aplicação pretendida, as razões para a realização do estudo, o 

público-alvo e se os resultados se destinam a ser utilizados em afirmações comparativas para divulgação 

pública (ISO, 2008). 
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O âmbito inclui o sistema e as funções do sistema a estudar, a unidade funcional, a fronteira, os 

procedimentos de alocação, categorias de impacte e metodologia de avaliação de impacte e 

interpretação a ser utilizada, requisitos dos dados, pressupostos, limitações, revisão crítica (se aplicável) 

e tipo e formato requerido para o estudo. A unidade funcional define a quantificação das funções 

identificadas. Tem como principal objetivo fornecer uma referência à qual as entradas e saídas sejam 

relacionadas. Esta referência é necessária para assegurar a comparabilidade dos resultados da ACV. A 

fronteira do sistema define os processos unitários a serem incluídos no sistema em estudo. Nesta etapa 

devem ser consideradas as várias etapas do ciclo de vida, por exemplo, distribuição/transporte, 

produção e utilização de eletricidade e combustíveis, fabrico de materiais auxiliares, etc. O requisito da 

qualidade dos dados define as características dos dados necessários para o estudo e devem ser 

especificados para que seja atingido o objetivo e âmbito da ACV (ISO, 2008). 

A segunda fase da metodologia de estudo de ACV é o Inventário do Ciclo de Vida (ICV), este envolve 

procedimentos de recolha de dados e cálculos para a quantificação das entradas e saídas. É um processo 

iterativo pois à medida que os dados são recolhidos, poderão ser identificados novos requisitos ou 

limitações que exijam alterações de forma a que os objetivos consigam ser alcançados (ISO, 2008). 

A avaliação de impacte do ciclo de vida (AICV) é a terceira etapa da metodologia definida na ISO 

14040. Esta fase tem como principal objetivo avaliar a significância dos impactes ambientais potenciais, 

utilizando os resultados do ICV.  A AICV pode ser orientada através de vários métodos de avaliação de 

impacte, resultando, de cada um, diferentes indicadores de impacte (ISO, 2008). 

 Para uma melhor análise é útil dividir-se esta etapa em diferentes elementos, que inclui a 

classificação, caracterização, normalização, agregação e ponderação, sendo estas três ultimas etapas 

opcionais (ISO, 2008). Na Figura 2.7, estão ilustradas as diferentes etapas referidas. 

Figura 2.7: Elementos da AICV (ISO, 2008). 
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Na classificação são atribuídos os resultados obtidos na fase do inventário às categorias de impacte. 

Na Caracterização é realizado o cálculo dos resultados dos indicadores de categoria, através da 

utilização de fatores de caracterização (ISO, 2010). 

A Normalização dos resultados é efetuada através do cálculo da magnitude dos resultados do 

indicador de categoria relativamente a uma informação de referência (ISO, 2010). 

A Agregação é a imputação das categorias de impacte a um ou mais conjuntos pré-estabelecidos na 

definição de objetivo e âmbito, pode envolver hierarquização e/ou ordenação. Baseia-se em escolhas de 

valor, consoante critérios definidos por diferentes indivíduos, sociedades e organizações (ISO, 2010). 

 Relativamente à Ponderação, este passo atribui pesos às diferentes categorias de impacte, 

baseados na sua importância ou relevância. Como resultado desta etapa, são obtidos indicadores únicos 

agregados para as categorias de impacte. Os passos da ponderação não possuem uma base científica e 

tal como na agregação, são baseados em escolhas de valor (ISO, 2010). 

A Interpretação do ciclo de vida é a quarta e ultima fase do procedimento de ACV. Nesta fase os 

resultados do ICV e/ou da AICV são considerados em conjunto, identificando os aspetos mais 

significativos. Os resultados obtidos devem estar em concordância com o objetivo e âmbito definido na 

primeira fase, para que assim se permita obter conclusões e seja possível realizar recomendações 

permitindo estabelecer estratégias de melhoria (ISO, 2010). 

Na Figura 2.8, encontra-se esquematizada as relações entre a fase de interpertação de ciclo de vida 

com as restantes fases da ACV. 

Figura 2.8: Elementos da fase de Interpretação de Ciclo de Vida (ISO, 2010). 
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2.5.3 Softwares, Bases de Dados e Métodos de Avaliação de Impacte 

Ambiental. 

 

Nas últimas décadas têm vindo a ser desenvolvidas aplicações informáticas com o principal objetivo 

de facilitar a aplicação da metodologia de ACV, existindo já no mercado uma grande variedade de 

softwares. Estes programas auxiliam na realização do inventário do ciclo de vida, no cálculo dos 

impactes e na respetiva interpretação dos resultados. As grandes vantagens de utilização são, a 

possibilidade de obtenção dos resultados de uma forma muito mais expedita (Zabalza et al., 2012; 

Couto, 2014). 

 Apesar destes softwares serem de fácil utilização, é necessário que o utilizador tenha um certo 

conhecimento da metodologia de ACV (Zabalza et al., 2012). 

Cada software de ACV apresenta particularidades no método de inserção dos dados e de 

visualização dos resultados. Na Tabela 2.8, estão apresentados alguns exemplos de softwares existentes 

para ACV, com a indicação das entidades onde foram desenvolvidos e o respetivo país de origem. 

Tabela 2.8: Exemplos de softwares de ACV existentes no mercado. 

Software Entidade País de Origem 

openLCA GreenDelta Alemanha 

BEES National Institute for Standards and Tecnology (NIST), 

Building and Fire Research Laboratory 

Estados Unidos 

ECO-it Pré Sustainability Holanda 

GaBi PE International Alemanha 

GREET Argonne National Laboratory Estados Unidos 

IDEMAT 2005 Delft University of Technology Holanda 

SimaPro PRé Sustainability Holanda 

Umberto ifu Hamburg GmbH Alemanha 

  

Neste estudo, o software utilizado foi o SimaPro 8.2.3. Este software foi concebido em 1990, pelo 

designer industrial, Mark Goedkoop, que se especializou em ecodesign. Ao desenvolver este software,  

Mark Goedkoop tinha como objetivo elaborar uma ferramenta de ACV de fácil aplicação e compreensão 

(PRé sustainability, 2017). 

 O SimaPro permite a modelação de sistemas e produtos do ponto de vista do seu ciclo de vida, 

baseando-se nos critérios definidos nas normas ISO 14040 e ISO 14044. É o software de ACV mais 

utilizado a nível mundial.  A Figura 2.9 , apresenta uma visão geral do software SimaPro 8.2.3. 
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Figura 2.9: Visão geral do Software SimaPro 8.2.3. 

Todos os softwares existentes têm associadas bases de dados que auxiliam na realização do 

Inventário do Ciclo de Vida (ICV). Na tabela 2.9 estão apresentados alguns de exemplos de bases de 

dados existentes para estudos de ACV.  

Tabela 2.9: Exemplos de bases de dados utilizadas para estudos de ACV. 

Base de Dados Entidade Origem 

Ecoinvent Ecoinvent centre Suíça 

Agri-Footprint Agri-Footprint Holanda 

European Life Cycle Database (ELCD) Diversas entidades, associações e 

organizações europeias 

União Europeia 

U.S. Life Cycle Inventory (LCI) 

Database 

National Renewable Energy Laboratory Estados Unidos 

IVAM LCA IVAM Environmental Research Holanda 

GEMIS Oko-Institut Alemanha 

Athena database Athena Institute Canadá 

 

Na presente dissertação, a base de dados utilizada foi a Ecoinvent. A Ecoinvent teve origem numa 

base de dados nacional Suíça, e agora é uma base de dados global que contém uma compilação de 

elementos necessários à aplicação da ACV (ecoinvent, 2017). 

A avaliação de impactes ambientais pode ser conduzida através de vários métodos de avaliação. 

Estes métodos estão integrados às bases de dados (como por exemplo a Ecoinvent) e implementados 

nos softwares. Alguns métodos consideram os impactes ambientais globais e/ou referentes a regiões 

específicas (Perdigão, 2013). 
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Alguns métodos convertem as emissões e extrações de recursos naturais em indicadores de 

categoria de impacto numa abordagem de médio ponto (midpoint) outros empregam indicadores de 

categoria de impacto de ponto final (endpoint). Enquanto os métodos midpoint fornecem resultados 

mais fidedignos, os métodos endpoint são considerados mais fáceis de compreender, sendo 

regularmente utilizados para tomadas de decisão (Mendes et al, 2013). 

Na Tabela 2.10, estão apresentados alguns exemplos de métodos de avaliação de impactes que 

podem ser utilizados. 

Tabela 2.10: Exemplos de métodos de avaliação de impactes existentes (PRé Sustainability, 2016). 

Método Abordagem País de Origem 

CML - IA Midpoint Holanda 

Eco-Indicator Endpoint Holanda/Suíça 

EDIP 2003 Midpoint Dinamarca 

EPS (Environmental Priority System) 2000 Endpoint Suécia 

Impact 2002+ Midpoint/Endpoint Estados Unidos 

LIME Midpoint/Endpoint Japão 

LUCAS Midpoint Canadá 

ReCiPe Midpoint/Endpoint Holanda 

TRACI 2.1 Midpoint Estados Unidos 

 

Para a realização deste estudo o método utilizado foi o método ReCiPe Midpoint (perspetiva 

“Hierarchist”). Este é uma continuação dos métodos Eco-indicador e CML e integra as abordagens 

midpoint e endpoint. O acrônimo (RCP) representa as iniciais dos institutos que foram os principais 

contribuintes deste projeto e os principais colaboradores na sua concepção: RIVM (Institute for Public 

Health and the Environment) e Radboud University, CML, e PRé consultores (Goedkoop et al., 2013). 

Cada método (ponto médio, ponto final) contém fatores de acordo com três perspetivas culturais 

(Goedkoop et al., 2013): 

 Individualista: perspetiva a curto prazo, otimista no sentido que a tecnologia pode evitar 

muitos problemas no futuro;  

 Hierarquista: modelo de consenso encontrado em modelos científicos, este é muitas vezes 

considerado o modelo padrão; 

  Igualitário: perspetiva a longo prazo baseada no princípio da precaução; 

Neste método são considerados dezoito midpoints diferentes e três endpoints. Como exemplos dos 

midpoints considerados encontram-se a eutrofização de água doce e salgada, a toxicidade humana e as 

alterações climáticas (Goedkoop et al., 2013). 

Todas as categorias de impacto da mesma área de proteção têm a mesma unidade de indicador. 

Dos elementos opcionais este método apenas considera a normalização (Goedkoop et al., 2013). 
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Na Figura 2.10, encontram-se ilustrada as categorias de impacto consideradas tanto na abordagem 

midpoint como na endpoint e as respetivas relações (Goedkoop et al., 2013). 

 

Figura 2.10: Fluxograma da metodologia ReCiPe (Goedkoop et al., 2013). 

 

 

2.5.4 Vantagens e Limitações da ACV 

 

Na norma NP ISO 14040 estão descritas algumas vantagens da aplicação da ACV. Esta metodologia 

pode ser útil: 

 Na identificação de oportunidades de melhoria do desempenho ambiental; 

 No marketing comercial; 

 Na tomada de decisão; 

 Na informação aos decisores na indústria, em organizações governamentais e não 

governamentais; 

 Na reformulação de produtos ou processos;  

 Na análise dos balanços ambientais associados a produtos ou processos, de modo a 

possibilitar a redução de impacte ambiental; 

 Na quantificação de descargas ambientais para o ar, água e solo; 

 Na identificação da fase do ciclo de vida com maior impacte ambiental; 
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Contudo, apesar de todas estas vantagens, esta metodologia também apresenta algumas limitações 

que, por vezes, conduzem a certos entraves à realização de estudos de ACV. Alguns exemplos dessas 

limitações são: 

 

 Tempo de estudo (por vezes os estudos de ACV arrastam-se por grandes períodos); 

 Para a tomada de decisão não deve ser utilizada somente a informação obtida num estudo 

de ACV, esta deve ser complementada com outras ferramentas de gestão ambiental, como 

por exemplo, avaliação desempenho ambiental, gestão de risco, avaliação de impacte 

ambiental, etc.; 

 A natureza das escolhas e pressupostos feitos na ACV pode ser subjetiva; 

 A precisão dos estudos de ACV está limitada pela acessibilidade ou disponibilidade de dados 

e pela sua qualidade; 

 

2.5.5 Estudos de ACV  

Existem escassos estudos sobre a avaliação do perfil ambiental dos tratamentos aplicados aos RH 

usando a ferramenta Avaliação do Ciclo de Vida. Na tabela 2.11 estão descritos alguns estudos de ACV 

aplicados aos tratamentos dos RH. 

Zhao et al. (2008) comparou o processo de tratamento por incineração, com diferentes eficiências 

de recuperação de energia, com o processo de autoclavagem seguido de deposição em aterro utilizando 

a metodologia ACV e concluiu que do ponto de vista do ciclo de vida, é preferível optar pela hierarquia 

convencional, sendo a incineração com recuperação de energia preferível à autoclavagem com 

deposição em aterro sanitário. Na categoria, aquecimento global, a incineração com recuperação de 

energia (30 %) foi a que teve menor impacto. Os resultados de caracterização indicam que todos os 

impactos ambientais podem ser significativamente reduzidos pela recuperação de energia. 

Zhao et al. (2009) analisou três cenários distintos. No primeiro cenário 86,3 % dos resíduos são 

tratados por autoclavagem e 13,7 % por micro-ondas. Após tratamento são encaminhados para aterro 

sanitário. No cenário 2 tal como no cenário 1 os resíduos são tratados por autoclavagem e micro-ondas, 

após tratamento são encaminhados para incineração com recuperação de energia. Por fim no cenário 3 

os RH são encaminhados diretamente para incineração. As principais conclusões foram que o cenário 1 

teve impactes mais elevados na maioria das categorias de impacte avaliadas. Para toxicidade humana, a 

etapa do aterro é o principal contribuinte em todos os cenários. Se o aterro for substituído por 

incineração com recuperação de energia (cenário 2) os impactes diminuem em todas as categorias. Na 

perspetiva do ciclo de vida é preferível optar por tecnologias de recuperação e energia em relação à 

deposição em aterro. 
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Soares et al. (2013) aplicou a metodologia de ACV e Análise de custos para avaliar o processo de 

tratamento dos RH com melhor desempenho ambiental. Para tal analisou três cenários, em cada cenário 

analisou também a etapa de referente à produção dos equipamentos. Como tal concluiu que o sistema 

micro-ondas apresentou o menor impacto ambiental seguido do sistema autoclavagem. Sendo que a 

autoclavagem apresentou um maior valor de impacto essencialmente devido ao consumo de gás para a 

produção de vapor. 

Tabela 2.11: Estudos de ACV. 

 

Autor Zhao et al. (2008) Zhao et al. (2009) Soares et al. (2013) 
Estudo Avaliação comparativa do ciclo de 

vida dos tratamentos de incineração 
e não incineração de resíduos 
médicos 

Avaliação do Ciclo de Vida do Tratamento dos 
Resíduos Hospitalares: Caso de estudo – Tainjin, 
China 

Aplicações da Avaliação do Ciclo 
de Vida e Análise de Custos na 
gestão de Resíduos Hospitalares 

 
 
 

Descrição do 
Estudo 

São analisados cinco cenários: 
1 ) Incineração sem produção de 
energia 
2 ) Incineração com produção de 
energia (eficiência 15%) 
3 ) Incineração com produção de 
energia (eficiência 30%) 
4 ) Autoclavagem e Deposição em 
aterro (queima gás 
5 ) Autoclavagem e Deposição em 
aterro com produção de energia 
(eficiência 10 %) 

São analisados três cenários:  
1)86,3% dos resíduos são tratados por 
autoclavagem e 13,7% por micro-ondas. Após 
tratamento são encaminhados para aterro 
sanitário. 
2) Tal como no cenário 1 os resíduos são 
tratados por autoclavagem e micro-ondas, após 
tratamento são encaminhados para incineração 
com recuperação de energia. 
3) Os resíduos hospitalares são encaminhados 
diretamente para incineração. 
 

Utilização da Avaliação do Ciclo de 
Vida (ACV) e Análise de Custos, 
para determinar qual a técnica de 
tratamento de resíduos 
hospitalares com melhor 
desempenho ambiental. 
Avaliação de três processos: 
Micro-ondas, Autoclavagem e Cal 
Para cada processo foi avaliada a 
etapa de produção do 
equipamento e deposição do 
mesmo. 

Unidade 
Funcional 

1 ton de resíduos tratados 1 ton de resíduos tratados 1 kg de resíduos tratados 

Método CML 1999 CML 1999 ReCiPe Midpoint 
Etapas da 

AICV 
consideradas 

Classificação, Caracterização e 
Normalização 

Classificação e Caracterização Classificação e Caracterização 

Categorias de 
Impacte 

Avaliadas 

Todas as categorias avaliadas no 
método 
CML 1999. 

Todas as categorias avaliadas no método 
CML 1999. 

Todas as categorias do método 
ReCiPe Midpoint. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Conclusões 

Do ponto de vista do ciclo de vida, é 
preferível optar pela hierarquia 
convencional, sendo a incineração 
com recuperação de energia 
preferível ao aterro sanitário. 
Na categoria, aquecimento global, a 
incineração com recuperação de 
energia (30%) foi a que teve menor 
impacto.  
As alternativas de autoclavagem são 
preferíveis em relação à incineração 
com recuperação de energia (15%) 
Os resultados de caracterização 
indicam que todos os impactos 
ambientais podem ser 
significativamente reduzidos pela 
recuperação de energia. 

A hierarquia de resíduos convencionais, 
incineração com recuperação de energia é 
melhor do que aterro 
O cenário 1 teve impactos mais elevados em 
todas as categorias de impacte analisadas, 
exceto na OLD. 
Se o aterro for substituído por incineração com 
recuperação de energia (cenário 2) os impactes 
em todas as categorias diminuem. 
Comparando com o cenário 2, o cenário 3 
apresenta melhores desempenhos nas 
categorias: AD, GW, HT, FAE, TE, acidificação e 
eutrofização. 
Para toxicidade humana, a etapa do aterro é o 
principal contribuinte em todos os cenários 
A análise de contribuição sobre a toxicidade 
humana indica que a fase de aterro é o principal 
contribuinte em todos os cenários. As dioxinas 
contribuem 20% e 16% para o impacto da 
toxicidade humana dos processos de incineração 
nos cenários 2 e 3, respetivamente 
Para o aquecimento global, os gases diretos que 
advêm do aterro lideram na etapa do aterro;  
Para a toxicidade humana, a etapa do aterro é o 
principal contribuinte em todos os cenários. 
Na perspetiva do ciclo de vida é preferível optar 
por tecnologias de recuperação e energia em 
relação à deposição em aterro. 
 

Com base na avaliação do ciclo de 
vida, o micro-ondas apresentou o 
menor impacto ambiental (12,64 
Pt) seguido de autoclavagem 
(48,46 Pt). 
A desinfeção por micro-ondas 
presentou o melhor desempenho 
de ecoeficiência. 
A autoclavagem apresentou um 
maior valor de impacto 
essencialmente devido ao 
consumo de gás para a produção 
de vapor. 
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CAPÍTULO 3 – Caso de Estudo 

 

3.1 Caracterização do Caso de Estudo 

3.1.1 Unidade Hospitalar 

 
O SUCH - Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, constituído em 1996, é uma Associação 

privada sem fins lucrativos estruturada para a oferta de serviços com enfoque no sector da saúde. Está 

organizada em três áreas que asseguram as diferentes competências: SUCH- engenharia, SUCH- 

ambiente e SUCH-nutrição (SUCH, 2016). 

O SUCH-ambiente garante serviços na área da gestão de RH, desde a recolha até ao seu tratamento, 

em várias unidades de saúde em todo o território nacional. Atualmente o SUCH-ambiente é a empresa 

contrata pelo Centro Hospitalar São João E.P.E, para realizar as funções de gestão de resíduos. Os 

serviços realizados pelo SUCH nesta unidade hospitalar, passam desde o fornecimento de sacos e 

contentores, recolha e transporte interno dos resíduos dos quatro grupos e, transporte externo, caso 

dos RH dos grupos III e IV (SUCH, 2016). 

No Hospital de São João o SUCH realiza a recolha interna desde a sala de sujos de cada serviço 

hospitalar até ao armazém central, que se localiza no piso -2. Após a receção dos resíduos ao armazém 

central, estes são pesados numa balança que regista o seu peso. Após a etapa de pesagem os resíduos 

são acondicionados temporariamente (algumas horas) até serem encaminhados para tratamento. 

A Figura 3.1 apresenta o circuito interno, realizado no Hospital de São João, e o circuito externo até 

à unidade de tratamento. 

No ano de 2016, no Centro Hospitalar São João E.P.E, foram produzidos cerca 920 toneladas de RH 

do grupo III, mais 52 toneladas do que no ano de 2015. 

Por dia são recolhidos e acondicionados em camiões TIR cerca de 557 contentores RH do grupo III, 

em média cada contentor contem aproximadamente 4,38 kg de resíduos. 
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Circuito InternoCircuito Interno

Circuito ExternoCircuito Externo

Produção dos Resíduos Hospitalares

Triagem em local de produção em armazenamento próprio

Grupo IIIGrupo I e II Grupo IV

Saco Vermelho – 
contentor vermelho

Saco Branco – 
contentor amarelo

Saco Preto – 
contentor verde

Ecoponto - Papel e 
Cartão; Vidro; 
Plástico; Metal

Armazenamento em “sala de sujo”

Recolha interna

Transporte interno até à central 
de armazenamento

Pesagem e registo

Armazenamento temporário na 
central

Transporte

Grupo I e II Grupo III e IV

Tratamento Final Tratamento Final

 

Figura 3.1: Circuito interno e externo dos RH realizado no Hospital de São João. 
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3.1.2 Unidades de Tratamento 
 

Após a recolha e acondicionamento dos resíduos em camiões TIR, estes são encaminhados para o 

Centro Integrado de Valorização e Tratamento de Resíduos Hospitalares e Industriais - CIVTRHI. O 

CIVTRHI, tem em vista uma solução integrada e sustentável para o tratamento de resíduos perigosos. 

Localiza-se no Eco Parque do Relvão, concelho da Chamusca, distrito de Santarém. A unidade de 

Autoclavagem e Incineração localizam-se no mesmo edifício, enquanto que a unidade de Micro-ondas 

se encontra localizada a aproximadamente 1 km de distancia destas. A Figura 3.2 apresenta a localização 

das três unidades de tratamento. 

Figura 3.2: Localização do CIVTRHI. Adaptado de (SUCH, 2012). 

À entrada das unidades, um operador verifica a documentação exigível, submete os contentores de 

resíduos a testes de deteção de radioatividade, bem como efetua o seu registo e pesagem. Após 

conclusão dos procedimentos de controlo, os contentores de resíduos são colocados na zona de 

armazenamento de contentores cheios (SUCH, 2012). 

Na unidade de autoclavagem e incineração, os autoclaves desinfetam os RH do grupo III, enquanto 

que os resíduos do grupo IV são encaminhados para a incineração. 

Na unidade de autoclavagem existem dois autoclaves, Figura 3.3, que funcionam em paralelo e 

operam continuamente, realizando 7 ciclos de tratamento a cada 8 horas, o que equivale a um total de 

21 ciclos por dia durante 7 dias por semana. 

Por dia são tratados cerca de 4 800 kg de RH do grupo III. O ciclo de desinfeção inicia-se com a 

criação de vácuo na câmara do autoclave, a que se segue injeção de vapor de água saturado a 3 bar de 

pressão absoluta e uma temperatura de 134 °C. Cada ciclo de funcionamento dura aproximadamente 1 

hora. O vapor que alimenta os autoclaves é gerado a partir da incineradora, através do arrefecimento 

dos gases, desta forma a unidade de autoclavagem não necessita de realizar a produção de vapor. Em 

caso de paragem do incinerador, por exemplo para manutenção, a produção de vapor que alimenta os 
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autoclaves é gerada a partir de uma caldeira exterior com capacidade para produzir 1 000 kg/hora de 

vapor, operando a uma potência de cerca de 825 kWh. Cada ciclo de funcionamento do autoclave 

consome cerca de 50 kg/h de vapor. 

Cada autoclave tem a capacidade de tratar 3 carros de inox, carregados com os resíduos, por ciclo. 

Cada carro de inox transporta uma quantidade de resíduos correspondente aproximadamente a 35 

contentores de 60 litros. 

Figura 3.3: Autoclaves instalados no CIVTRHI. 

Além da unidade de autoclavagem existe uma unidade complementar de lavagem e secagem de 

contentores. Nesta unidade é efetuada lavagem e desinfeção dos contentores de 60 litros utilizados 

para o acondicionamento dos resíduos. 

 Após o transborde dos sacos contendo os resíduos para os carros em inox, os contentores de 60 

litros vazios são encaminhados para o equipamento de lavagem de contentores onde são lavados, 

desinfetados e secos, Figura 3.4. Existe uma barreira sanitária que não permite que haja contacto entre 

os contentores lavados e os contentores por lavar. Caso se verifique que a eficiência de higienização foi 

insuficiente os contentores são enviados para nova higienização. Os contentores corretamente 

higienizados e secos são armazenados em local específico até transporte para as unidades hospitalares. 

Os efluentes líquidos gerados pelo processo de lavagem e secagem de contentores são encaminhados 

para tratamento na ETAR existente na unidade. Neste estudo a etapa da ETAR não é contabilizada pelo 

facto que não existir dados suficientes para a sua análise, tornando-se assim uma limitação ao estudo. 

Os níveis de ruído na instalação, não serão contabilizados, pois este é um exemplo de uma 

limitação de um estudo de ACV. 
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Figura 3.4:  Unidade de lavagem e secagem de contentores. 

Relativamente à unidade de Micro-ondas, esta integra dois equipamentos que funcionam em 

paralelo, Figura 3.5, cada micro-ondas tem um consumo de energia elétrica de cerca de 60 kWh. Esta 

unidade opera durante 16 horas por dia, 7 dias por semana e trata aproximadamente cerca de 3 200 kg 

de RH do grupo III por dia. 

Figura 3.5: Micro-ondas instalados no CIVTRHI. 

O processo desenvolve-se em duas fases: primeiramente, os resíduos passam por um triturador, 

para reduzir a dimensão dos resíduos, após esta trituração inicial, os resíduos são dirigidos, por um 

transportador, ao forno de micro-ondas onde ocorre a exposição dos resíduos triturados a uma 

temperatura na ordem dos 105 °C, durante um período de aproximadamente de 1 hora, para destruição 

total dos agentes patogénicos. Em seguida, o transportador descarrega os resíduos na tremonha final, 

normalmente designado por digestor, onde estes são mantidos também a 105 °C, durante uma 1 hora. 

 Os resíduos são introduzidos no equipamento através de um sistema de alimentação automático, 

que descarrega o contentor diretamente na tremonha de receção. A tremonha opera em pressão 

negativa, de modo a que se evite a dispersão de partículas (SUCH, 2012). 
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 Após tratamento, os resíduos são conduzidos a dois compactadores/contentores, seguindo então 

para destino final (SUCH, 2012). 

No processo micro-ondas não há produção de águas residuais e a instalação não produz emissões 

gasosas. As fontes de ruído na instalação referem-se aos dois equipamentos de desinfeção e ao 

compactador de resíduos, com operação intermitente. Globalmente, os níveis de ruído na instalação são 

insignificantes (SUCH, 2012). 

Em ambas as unidades o fornecimento de água para consumo humano é assegurado pelos serviços 

da Câmara Municipal da Chamusca. Relativamente ao abastecimento de energia elétrica ao CIVTRHI, 

este é efetuado através de um ramal com origem numa linha média de tensão que se desenvolve até ao 

Posto de Transformação e Seccionamento (PTS) da instalação (SUCH, 2012). 
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CAPÍTULO 4 – Implementação da ACV 

 

4.1 Avaliação do Ciclo de Vida dos Tratamentos por Autoclavagem e por 

Micro-ondas 

Neste capítulo é apresentada a Avaliação do Ciclo de Vida dos dois sistemas de tratamento dos RH 

do grupo III, micro-ondas e autoclavagem. Para o sistema de autoclavagem são avaliados dois cenários 

distintos, com a recuperação de vapor do processo de incineração, cenário 1, e outro com a produção 

de vapor no local, cenário 2. 

Primeiramente é efetuada uma caracterização do caso de estudo. Após essa caracterização, são 

descritas as etapas seguidas na metodologia de ACV.  

Por fim são apresentados e analisados os resultados obtidos, pelo método de avaliação de impactes 

ReCiPe Midpoint (H). 

4.2 Definição do Objetivo e do Âmbito 

 

4.2.1 Definição do Objetivo  

 

O objetivo deste estudo consiste na análise de dois sistemas de tratamento dos RH do grupo III, 

micro-ondas e autoclavagem, neste último são analisados dois cenários, identificando e avaliando os 

potenciais impactes ambientais associados a cada etapa desses sistemas em estudo. 

O público-alvo desta análise, abrange toda a comunidade académica, empresas e organizações 

que pretendam conhecer a aplicabilidade da Avaliação do Ciclo de Vida aos processos de tratamento 

por autoclavagem e micro-ondas aplicados aos RH do grupo III, e a sua importância para a 

sustentabilidade da gestão dos RH. 

 

4.2.2 Definição do Âmbito  

 

 Sistemas em estudo 

 

Os sistemas em estudo englobam o circuito de gestão dos RH, desde a sua recolha e 

acondicionamento até à sua deposição final em aterro após tratamento.  
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Para este estudo são considerados dois sistemas: Micro-ondas e Autoclavagem. Para o sistema 

Autoclavagem são considerados o cenário 1 e o cenário 2. 

 

 Funções e Fronteiras dos sistemas 

 

 Sistema Micro-ondas: Recolha e acondicionamento, transporte (até à unidade de 

tratamento por micro-ondas), tratamento por micro-ondas, lavagem e secagem dos 

contentores, transporte dos resíduos tratados desde a unidade de tratamento até ao 

aterro e deposição dos resíduos no aterro (Figura 4.1). 

 

 Sistema Autoclavagem – Cenário 1: Recolha e acondicionamento, transporte até à 

unidade de autoclavagem, tratamento por autoclavagem, lavagem e secagem de 

contentores, lavagem dos carros de inox, transporte dos resíduos tratados desde o 

tratamento até ao aterro e deposição dos resíduos no aterro (Figura 4.2). 

 

 Sistema Autoclavagem – Cenário 2: Recolha e acondicionamento, transporte até à 

unidade de autoclavagem, tratamento por autoclavagem, produção de vapor (caldeira), 

lavagem e secagem de contentores, lavagem dos carros de inox, transporte dos resíduos 

tratados desde o tratamento até ao aterro sanitário e deposição dos resíduos no aterro 

(Figura 4.2). 

 

A etapa de recolha e acondicionamento para os dois sistemas, micro-ondas e autoclavagem é a 

mesma, visto que os RH do grupo III são recolhidos no Hospital de São João e transportados em camiões 

TIR para as respetivas unidades de tratamento. Relativamente ao encaminhamento dos resíduos para as 

unidades de tratamento não existe nenhum processo de seleção dos resíduos que são encaminhados 

para a unidade de autoclavagem e os que são encaminhados para a unidade de micro-ondas, pelo que o 

seu encaminhamento é efetuado de modo a garantir que em ambas as unidades sejam tratadas as 

quantidades mínimas necessárias para que o funcionamento dos equipamentos seja rentável.  

Como as unidades se encontram separadas fisicamente (a cerca de 1km de distância uma da outra), 

as distâncias percorridas pelos camiões TIR serão diferentes, essa diferença é pouco significativa, 

contudo foi considerada. 

Em relação às etapas de tratamento dos resíduos, há diferenças entre os sistemas, o sistema micro-

ondas considera o tratamento por micro-ondas; no sistema autoclavagem, no cenário 1 é considerada a 

etapa de tratamento por autoclavagem em que o vapor advém da central de incineração, contudo o 
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processo de incineração está fora da fronteira do sistema em estudo; o cenário 2 considera a etapa de 

tratamento por autoclavagem e a etapa de produção de vapor em caldeira própria. 

Nos dois sistemas é considerada a etapa de lavagem e secagem dos contentores. Após o seu 

esvaziamento nas unidades de tratamento os contentores, são encaminhados para o equipamento de 

lavagem e secagem. Como o equipamento de lavagem e secagem encontra-se na unidade de 

autoclavagem, é necessário que os contentores da unidade micro-ondas sejam transportados, contudo 

esse transporte não foi considerado para o estudo. 

No sistema de Autoclavagem, tanto para o cenário 1 como para o cenário 2, é considerada também 

uma etapa de lavagem dos carros de inox. 

Após o tratamento dos resíduos nos dois sistemas, estes são encaminhados para deposição em 

aterro, pelo que se considerou, para os dois sistemas, uma etapa correspondente ao transporte dos 

resíduos desinfetados até ao aterro sanitário e também o processo do aterro. 

Embora exista o processo de incineração na instalação onde se encontra a unidade de 

autoclavagem, este é excluído do estudo, pois os RH do grupo III apenas são tratados por autoclavagem 

ou micro-ondas. 
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Figura 4.1: Etapas consideradas no Sistema Micro-ondas. 
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Figura 4.2: Etapas consideradas no Sistema Autoclavagem: cenário 1 e cenário  
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 Unidade funcional - UF 

 

A UF considerada foi de 1 tonelada de RH do grupo III tratados. Todos os valores utilizados no 

inventário estão expressos em relação à UF. 

 

 Requisitos de dados e requisitos da qualidade dos dados 

 

Tendo em conta que o objetivo do estudo está focado na avaliação do potencial impacto ambiental 

das diferentes alternativas de tratamento - autoclavagem e micro-ondas, dos RH do grupo III recolhidos 

numa unidade hospitalar em Portugal Continental, é de todo necessário que os dados utilizados 

espelhem essa realidade. Assim, na caracterização e modelação de cada processo foram utilizados 

dados primários das entidades envolvidas na gestão desses resíduos, e dados secundários obtidos em 

publicações oficiais e científicas e também na base de dados Ecoinvent (Ecoinvent 2010). No inventário 

de cada sistema é indicado a origem dos dados usados. 

 

 

 Procedimentos de alocação 

 

No presente estudo foram utilizados procedimentos de alocação, particularmente na definição dos 

inventários dos diferentes processos. Estes estão devidamente identificados nas referências 

bibliográficas de apoio ao inventário de cada processo. 

 

 Metodologia da avaliação de impacto e categorias de impacto selecionadas. 

 

Um requisito claro da norma ISO 14044 e que aparece várias vezes em relatórios publicados, é que 

os fatores de caracterização, usados para converter os resultados do inventário no impacte ambiental, 

sejam baseados em mecanismos ambientais que ligam intervenções (feitas pelo homem) a um conjunto 

de áreas de proteção. O fim do mecanismo ambiental é chamado de impacte final (endpoint).  

Um ponto posicionado a meio do mecanismo ambiental pode ser escolhido como um indicador – 

muitas vezes referido como o ponto médio (Goedkoop et al 2013).  

Tendo em conta o objetivo definido para o estudo, foi escolhido o método de avaliação de impactos 

ReCiPe 2014, versão 1.11 (http://www.lcia-recipe.net/) com resultados ao nível do ponto médio e para a 

perspetiva Hierarchist (Goedkoop et al., 2013). As categorias de impacto consideradas, as respetivas 

http://www.lcia-recipe.net/
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abreviaturas e unidades são apresentadas na Tabela 9. Estas categorias de impacto pertencem às áreas 

de proteção de Saúde humana, Ecossistema e Recursos, também indicadas na Tabela 4.1. 

 

Tabela 4.1: Categorias de impacto, unidades e área de proteção do ambiente, do método de avaliação de impactos 

ReCiPE ao nível do ponto médio (Goedkoop, et al., 2013). 

Categoria de Impacto Abreviatura Unidades Área de proteção Abrangência  

Alterações Climáticas AC kg CO2 eq Saúde humana/ 

Ecossistema 

Global 

Depleção da camada de ozono DCO kg CFC-11 eq Saúde humana Global 

Acidificação Terrestre AT kg SO2 eq Ecossistema Europa 

Eutrofização de água doce ETA kg P eq Ecossistema Europa 

Eutrofização marinha ETM kg N eq - Europa 

Toxicidade humana TH kg 1,4-DB eq Saúde humana Europa 

Formação de oxidantes 

fotoquímicos 

FOF kg NMVOC Saúde humana Europa 

Formação de partículas FP kg PM10 eq Saúde humana Europa 

Ecotoxicidade terrestre ET kg 1,4-DB eq Ecossistema Europa 

Ecotoxicidade de água doce EA kg 1,4-DB eq Ecossistema Europa 

Ecotoxicidade marinha ECM kg 1,4-DB eq Ecossistema Europa 

Radiação ionizante RI kg U235 eq Saúde humana Europa 

Ocupação de solo agrícola OSA m2a Recursos Europa 

Ocupação de solo urbano OSU m2a Recursos Europa 

Transformação de solo natural TSN m2 Recursos Europa 

Depleção de recursos fósseis DRF kg oil eq Recursos Global 

Depleção de recursos minerais DRM kg Fe eq Recursos Global 

Depleção de água DA m3 - Global 

 

 

 

 Interpretação a ser utilizada 

 

Neste estudo a interpretação será efetuada realizando comparação, do perfil ambiental do processo 

de autoclavagem com o processo de micro-ondas, analisando dentro de cada processo qual a etapa que 

tem mais impacte ambiental e em cada etapa, analisar qual a categoria de impacte mais significativa. 

 

 

 Pressupostos, escolhas de valor e elementos opcionais 

 

Para a realização do presente estudo foram considerados vários pressupostos. Em cada caso essa 

situação é claramente apresentada na secção do inventário 
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 Limitações 

 

A caracterização dos sistemas em estudo, a sua análise em termos de inventário, a avaliação 

de impactos e a interpretação têm associados os pressupostos anteriormente referidos. Assim, 

relativamente às limitações do estudo realizado, apenas se poderá acrescentar que o seu 

resultado diz respeito aos sistemas descritos neste trabalho tendo em conta os pressupostos 

referidos e as limitações de conhecimento refletidas nos dados e no método de avaliação de 

impactos usados. 

 

 Tipo de revisão crítica 

 

A revisão crítica centra-se essencialmente na revisão realizada pelos orientadores da dissertação ao 

longo de toda a sua elaboração. 
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4.3 Inventário do Ciclo de Vida (ICV) 

 

Neste capítulo é realizado o Inventário do Ciclo de Vida (ICV) para os dois sistemas em estudo. Este 

envolveu procedimentos de recolha de dados e de cálculos auxiliares para a quantificação dos fluxos 

relevantes. A inventariação dos principais fluxos de entrada e saída, foi realizada separadamente para 

cada etapa analisada.  

Em todas as etapas, os fluxos são apresentados em relação à UF selecionada, neste caso 1 tonelada 

de RH do grupo III tratados. 

 

 Etapa de Recolha e Acondicionamento – Igual para todos os Sistemas 

 

No presente estudo a primeira etapa analisada é a etapa da recolha e acondicionamento dos RH do 

grupo III. Esta etapa é igual para os dois sistemas analisados.  

Os resíduos que já foram colocados em sacos de plástico e por sua vez em contentores, são 

acondicionados em camiões TIR seguindo para transporte. 

Na Figura 4.3, encontram-se esquematizados os fluxos associados a esta etapa. 

Considerou-se como entrada os sacos de plásticos e os contentores, e como saída os resíduos 

acondicionados em sacos de plásticos e contentores. Os sacos de plásticos são depositados em aterro 

juntamente com os resíduos, os contentores por sua vez são reutilizados, tendo um tempo de vida útil 

de aproximadamente 5 anos. 

 

 

 

 

 

Figura 4.3: Fluxo de entradas e saídas da etapa de recolha e acondicionamento. 

 

Relativamente à recolha de dados, os valores necessários para a realização do inventário da etapa 

em análise, foram fornecidos pelo Hospital de São João os seguintes dados: 

 Peso médio de 1 saco de plástico = 29,5 g 

 Quantidade média de resíduos transportada por saco = 1,03 kg 

 Peso médio de 1 contentor = 3,4 kg 

 Quantidade média de resíduos transportada por contentor = 4,38 kg 
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Para quantificação dos impactes ambientais associados a cada fluxo, foi utilizada a base de dados 

Ecoinvent. Relativamente aos sacos de plástico, o processo escolhido foi o “Packaging film, low density 

polyethylene {RER}| production | Alloc Def, S”, em que inclui a obtenção da matéria prima para 

produção do material e a transformação do material no produto, saco de plástico. Para os contentores, 

o processo escolhido foi o “Polypropylene, granulate {RER}| production | Alloc Def, S”. 

Relativamente aos fluxos de saída, considerou-se já nesta etapa que os sacos de plásticos são 

depositados em aterro juntamente com os resíduos tratados. Para os contentores considerou-se que 

estes, no seu fim de vida são reciclados. 

Os valores em relação à unidade funcional necessários para a inventariação desta etapa foram os 

seguintes:  

 sacos de plásticos = 28,6 kg/t;  

 contentores = 1,26 kg/t (Para este valor foi considerado a número de reutilizações de cada 

contentor e o tempo de vida útil, 5 anos) 

 

 Etapa de transporte dos resíduos acondicionados desde o local de produção até à 

unidade de tratamento – Igual para todos os sistemas 

 

A fim de determinar os impactos ambientais associados ao transporte dos RH do grupo III até à 

unidade de tratamento, foi utilizada a base de dados Ecoinvent, onde o processo escolhido foi 

transporte rodoviário, utilizando o camião > 32t, EURO4, “Transport, freight, lorry >32 metric ton, 

EURO4 {GLO}| market for | Alloc Def, S”. No que diz respeito ao transporte, os conjuntos de dados têm 

como bases padrões da Europa (EURO 3, EURO 4, EURO 5). O transporte EURO 4 pressupõe que o 

transporte em Portugal é comparável ao transporte na Suíça e que as normas de emissão de Portugal 

são semelhantes à norma EURO 4. 

A distância percorrida desde a unidade hospitalar até às unidades de tratamentos, varia apenas 

1 km uma da outra: 

 Distância desde a unidade hospitalar até à unidade de Autoclavagem: 239 km 

 Distância desde a unidade hospitalar até à unidade de Micro-ondas: 238 km 

Para o sistema micro-ondas foi considerado o valor de 238 tkm e para o sistema autoclavagem 

de 239 tkm. 
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 Etapa do processo de Micro-ondas – Sistema Micro-ondas 

 

Neste processo de tratamento apenas é necessária energia elétrica para o funcionamento da 

operação, como tal apenas este fluxo foi contabilizado, Figura 4.4. 

Para o consumo de energia elétrica o processo selecionado na base de dados Ecoinvent foi o 

“Electricity, medium voltage, at grid, PT | Alloc Def, S”. 

O valor total de consumo de energia em relação à unidade funcional utilizado foi de 

1080,19MJ/t. 

 

 

 

Figura 4.4:  Fluxos considerados para a etapa de tratamento por Micro-ondas. 

 

 Etapa do processo de tratamento por Autoclavagem – Sistema autoclavagem: 

cenário 1 e cenário 2 

 

Nesta etapa contabilizou-se diferentes fluxos para os diferentes cenários, Figura 4.5. 

Para o sistema autoclavagem cenário 1, considerou-se o consumo de energia elétrica no 

autoclave e o calor que é recuperado no processo de incineração e que é utilizado para produzir o vapor 

necessário ao processo de tratamento. Para tal estimou-se a quantidade em MJ de calor necessário, 

alocando esse valor ao processo de tratamento por autoclavagem. 

 Os valores utilizados no inventário foram 110,19 MJ/t para o consumo de energia elétrica e 649 

MJ/t para o consumo de calor. 

Para o cenário 2, apenas foi considerado o consumo de energia elétrica, utilizando o valor de 

110,19 MJ/t. Os processos selecionados na base de dados Ecocinvent foram os seguintes: 

Consumo de energia elétrica: “Electricity, medium voltage, at grid, PT | Alloc Def, S”. 

Consumo de calor: “Heat from waste, at municipal waste incineration plant/CH”; 

 

 

 

 

 

Figura 4.5: Fluxos considerados para a etapa de tratamento por Autoclavagem para o cenário 1 e cenário 2. 
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 Etapa da Caldeira de produção de vapor – Sistema autoclavagem: cenário 2 

 

Com já referido anteriormente, para o sistema autoclavagem cenário 2, considerou-se a etapa da 

caldeira para produção de vapor. 

Para esta etapa apenas foi contabilizado o consumo de gás natural, 649 MJ/t, para o funcionamento 

da caldeira em relação à unidade funcional, Figura 4.6. 

 O processo selecionado na base de dados Ecoinvent foi, “Natural gas, burned in cogen 1MWe 

lean burn/RER S”. 

 

 

 

 

Figura 4.6: Fluxo considerado para a etapa de produção de vapor em caldeira. 

 

 Etapa de lavagem e secagem de contentores – Igual para todos os sistemas 

 

Relativamente à etapa de lavagem e secagem de contentores foram contabilizados três fluxos 

de entrada, a energia elétrica, água e o detergente, Figura 4.7. 

Os processos selecionados na base de dados Ecoinvent foram os seguintes: 

Consumo de energia elétrica: “Electricity, medium voltage, at grid, PT | Alloc Def, S”. 

Consumo de água: “Tap water {RoW}| tap water production, conventional with biological 

treatment | Alloc Def, S”. 

Consumo de detergente: “Sodium perborate, monohydrate, powder {RER}| production | Alloc 

Def, S”. 

 

 

 

 

Figura 4.7: Fluxos considerados na etapa de lavagem e secagem de contentores. 

Os valores utilizados para no inventário relativos aos consumos dos fluxos considerados foram 

os seguintes: 

Consumo de energia elétrica: 4,968 MJ/t 

Consumo de água: 120 kg/t 

Consumo de detergente: 1,2 kg/t. 
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 Etapa de lavagem dos carros de inox – Sistema Autoclavagem: cenário 1 e 

cenário 2 

 

Para o sistema autoclavagem cenário 1 e cenário 2 foi contabilizada a etapa de lavagem dos 

carros de inox. Apenas foi contabilizado o consumo de água, Figura 4.8.  

Selecionou-se o seguinte processo na base de dados: “Tap water {RoW}| tap water production, 

conventional with biological treatment | Alloc Def, S”. 

O valor utilizado para o consumo de água foi de 7,00E-05 kg/t. 

 

 

 

 

Figura 4.8: Fluxo considerado na etapa de lavagem dos carros de inox. 

 

 Etapa do Transporte desde o tratamento até ao aterro sanitário – Igual para 

todos os sistemas 

 

Neste caso o processo selecionado na base de dados Ecoinvent foi o transporte rodoviário, 

utilizando o camião 16-32t: “Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, EURO4 {GLO}| market for | Alloc 

Def, S”. A distância percorrida desde as unidades de tratamento até ao aterro são as seguintes: 

 Distância desde a unidade de Autoclavagem até ao aterro: 3,5 km 

 Distância desde a unidade de Micro-ondas até ao aterro: 2,5 km 

Para o sistema micro-ondas foi considerado o valor de 2,5 tkm e para o sistema autoclavagem 

cenário 1 e cenário 2 o valor de 3,5 tkm. 

 

 Etapa de Deposição em Aterro – Igual para todos os sistemas 

 

A deposição em aterro é a última etapa analisada em ambos os sistemas. Nesta etapa, apenas 

foi considerada a deposição de 1 tonelada de resíduos tratados, unidade funcional, em aterro.  

O processo selecionado na base de dados foi o “Disposal, municipal solid waste, 22.9% water, to 

sanitary landfill/CH S”. Selecionou-se este processo pois não considera a produção de biogás, apesar dos 

RH serem depositados em aterro com produção de biogás, o biogás produzido não advém dos RH, pois 

estes não possuem uma fração suficiente de matéria orgânica para possível produção/valorização de 

biogás. 
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Na Tabela 4.2, encontram-se a inventariação de todos os dados necessários para quantificação 

dos impactes ambientais associados a cada etapa e ao respetivo sistema em estudo. 

 

Tabela 4.2: Inventário de todos os fluxos analisados. 

Processo Etapa Total Unidade 

 

Energia elétrica 

 

“Electricity medium voltage at 
grid {PT} | Alloc Def, S” 

Tratamento por Autoclavagem (Sistema Autoclavagem - 
cenário 1 e cenário 2) 

110,19 MJ/t 

Tratamento por Micro-ondas (Sistema Micro-ondas) 1080,19 MJ/t 

Lavagem e Secagem de contentores (Ambos os sistemas) 4,968 MJ/t 

Água “Tap water {RoW}| tap water 
production, conventional with 
biological treatment | Alloc Def, 
S” 

Lavagem e Secagem de contentores (Ambos os sistemas) 120 kg/t 

Lavagem carros Inox (Sistema Autoclavagem) 7,00E-05  kg/t 

Sacos de plástico “Packaging film, low density 
polyethylene {RER}| production 
| Alloc Def, S” 

Recolha e Acondicionamento (Ambos os sistemas) 28,6 kg/t 

Contentores “Polypropylene, granulate {RER}| 
production | Alloc Def, S” 

Recolha e Acondicionamento (Ambos os sistemas) 1,26 kg/t 

 

 

Transporte 

 

“Transport, freight, lorry >32 
metric ton, EURO4 {GLO}| 
market for | Alloc Def, S” 

Transporte desde a unidade hospitalar até ao tratamento 
por autoclavagem (Sistema Autoclavagem) 

239 tkm 

Transporte desde a recolha e acondicionamento até ao 
tratamento por micro-ondas (Sistema Micro-ondas) 

238 tkm 

“Transport, freight, lorry 16-32 
metric ton, EURO4 {GLO}| 
market for | Alloc Def, S” 

Transporte desde a unidade de tratamento 
autoclavagem até ao aterro (Sistema Autoclavagem) 

3,5 tkm 

Transporte desde a unidade de tratamento micro-ondas 
até ao aterro (Sistema Micro-ondas) 

2,5 tkm 

Aterro “Disposal, municipal solid waste, 
22.9% water, to sanitary 
landfill/CH S” 

Aterro (Ambos os sistemas) 1 t 

Detergente “Sodium perborate, 
monohydrate, powder {RER}| 
production | Alloc Def, S” 

Lavagem e Secagem de contentores (Ambos os sistemas) 1,2 kg/t 

Calor “Heat from waste, at municipal 
waste incineration plant/CH S” 

Tratamento por Autoclavagem (Sistema Autoclavagem - 
cenário 1) 

649 MJ/t 

Gás Natural “Natural gas, burned in cogen 
1MWe lean burn/RER S” 

Caldeira (Sistema Autoclavagem – cenário 2) 649 MJ/t 
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4.4 Avaliação de Impacte do Ciclo de Vida (AICV) 

 

A estrutura da metodologia de ACV (NP EN ISO 14040, 2008), no que respeita à avaliação de 

impactes ambientais, inclui as etapas obrigatórias de Classificação/Caracterização e as etapas opcionais 

de Normalização, Agregação e Ponderação. O resultado da realização de todas as etapas é um indicador 

que expressa o impacte ambiental das atividades desenvolvidas, causado pela unidade funcional e 

sistema de produto em estudo. 

Neste estudo apenas foram analisadas as etapas obrigatórias de classificação/caracterização. 

As categorias de impacte selecionadas encontram-se descritas no capítulo 4.2.2. Relativamente aos 

resultados da AICV provenientes do software SimaPro 8.2.3, são expostos e analisados no capítulo 4.5 

correspondendo à fase de Interpretação da metodologia de ACV. 

 

4.4.1 Imputação dos Resultados do ICV – Classificação  

 

Através da utilização do software SimaPro, este procedimento é realizado de forma automática em 

que os resultados do ICV são combinados com as categorias de impacte selecionadas.  

 

4.4.2 Cálculo dos Resultados dos Indicadores de Categoria – Caracterização  

 

Na etapa da caracterização as dimensões dos impactes são calculadas por indicador. Os resultados 

do ICV que foram combinados com as categorias de impacte selecionadas na etapa de classificação, 

nesta etapa são quantificados com base numa unidade atribuída à respetiva categoria, designada por 

fator de caracterização. É possível assim apresentar os resultados num valor único.  

Este fator de caracterização é multiplicado à carga ambiental relativa a cada categoria de impacte. É 

realizado um somatório aos resultados das multiplicações, obtendo assim o resultado do impacte para 

cada categoria de impacte ambiental. Os resultados obtidos na etapa de caracterização encontram-se 

apresentados no capítulo 4.3.3 
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4.4.3 Resultados Obtidos  

Nas seguintes tabelas, encontram-se representados em termos de valor absoluto os resultados 

obtidos para o sistema autoclavagem cenário 1 e cenário 2 e sistema micro-ondas, nas tabelas, 4.3, 4.4 e 

4.5, respetivamente 

Tabela 4.3: Resultados obtidos em valores absolutos de cada etapa por categoria de impacte para o Sistema 

Autoclavagem - cenário 1. 

Categoria de 
impacte 

Abreviatura Unidade Total 
(Valor 
absoluto) 

Recolha e 
Acondicionamento 

Transporte desde 
a unidade 
hospitalar até ao 
tratamento 

Autoclave 
(tratamento) 

Lavagem e 
Secagem de 
contentores 

Lavagem de 
carros de 
inox 

Transporte 
desde o 
tratamento 
até ao 
aterro 

Aterro  

Alterações 
Climáticas 

AC kg CO2 eq 6,33E+02 8,28E+01 2,14E+01 1,88E+01 5,07E+00 4,06E-08 5,79E-01 5,04E+02 

Depleção da 
camada de 
ozono 

DCO kg CFC-11 eq 1,10E-05 1,49E-06 4,15E-06 1,22E-06 6,30E-07 2,63E-15 1,08E-07 3,38E-06 

Acidificação 
Terrestre 

AT kg SO2 eq 6,91E-01 3,07E-01 8,51E-02 1,50E-01 2,74E-02 2,06E-10 2,30E-03 1,19E-01 

Eutrofização 
de água doce 

ETA kg P eq 3,45E-02 9,98E-03 1,60E-03 6,92E-03 2,09E-03 1,95E-11 4,55E-05 1,38E-02 

Eutrofização 
marinha 

ETM kg N eq 2,83E+00 1,05E-02 4,22E-03 3,85E-03 1,08E-03 8,53E-12 1,15E-04 2,81E+00 

Toxicidade 
humana 

TH kg 1,4-DB eq 4,66E+02 7,66E+00 6,94E+00 5,17E+00 2,06E+00 1,46E-08 1,56E-01 4,44E+02 

Formação de 
oxidantes 
fotoquímicos 

FOF kg NMVOC 9,20E-01 3,43E-01 1,21E-01 6,97E-02 1,67E-02 1,15E-10 3,11E-03 3,67E-01 

Formação de 
partículas 

FP kg PM10 eq 2,81E-01 1,24E-01 5,03E-02 4,18E-02 1,41E-02 1,36E-10 1,19E-03 4,95E-02 

Ecotoxicidade 
terrestre 

ET kg 1,4-DB eq 2,67E-02 2,13E-03 1,31E-02 1,19E-03 4,05E-04 2,27E-12 2,57E-04 9,67E-03 

Ecotoxicidade 
de água doce 

ECA kg 1,4-DB eq 1,65E+02 3,00E-01 7,38E-02 1,13E-01 6,28E-02 4,88E-10 1,94E-03 1,65E+02 

Ecotoxicidade 
marinha 

ECM kg 1,4-DB eq 1,42E+02 2,72E-01 1,53E-01 1,22E-01 6,02E-02 4,51E-10 3,42E-03 1,42E+02 

Radiação 
ionizante 

RI kBq U235 eq 1,71E+01 4,17E+00 1,81E+00 1,73E+00 4,97E-01 4,13E-09 4,50E-02 8,81E+00 

Ocupação de 
solo agrícola 

OSA m2a 8,08E+00 6,73E+00 3,18E-01 3,54E-01 3,32E-01 1,73E-09 7,22E-03 3,44E-01 

Ocupação de 
solo urbano 

OSU m2a 6,43E+00 3,46E-01 2,15E+00 8,03E-02 5,78E-02 4,06E-10 3,13E-02 3,76E+00 

Transformação 
de solo natural 

TSN m2 -2,61E-02 3,65E-03 8,92E-03 3,55E-03 1,09E-03 6,00E-12 2,30E-04 -4,36E-02 

Depleção de 
água 

DA m3 2,95E+00 1,20E+00 6,99E-02 9,61E-01 2,74E-01 7,07E-08 1,65E-03 4,46E-01 

Depleção de 
recursos 
minerais 

DRM kg Fe eq 2,82E+00 7,24E-01 6,22E-01 1,78E-01 2,77E-01 2,27E-09 1,93E-02 9,98E-01 

Depleção de 
recursos 
fósseis 

DRF kg oil eq 7,54E+01 5,30E+01 8,03E+00 5,55E+00 1,50E+00 1,04E-08 2,10E-01 7,13E+00 
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Tabela 4.4: Resultados obtidos em valores absolutos de cada etapa por categoria de impacte para o Sistema 

Autoclavagem - cenário 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria de 
impacte 

Abreviatura Unidade Total 
(Valor 
absoluto) 

Recolha e 
Acondicionamento 

Transporte 
desde a 
unidade 
hospitalar até 
ao 
tratamento 

Autoclavagem 
(tratamento) 

Caldeira Lavagem e 
Secagem de 
contentores 

Lavagem 
de 
carros 
de inox 

Transporte 
desde o 
tratamento 
até ao 
aterro 

Aterro 

Alterações 
Climáticas 

AC kg CO2 eq 6,82E+02 8,28E+01 2,14E+01 1,88E+01 4,85E+01 5,07E+00 4,06E-08 5,79E-01 5,04E+02 

Depleção da 
camada de 
ozono 

DCO kg CFC-11 
eq 

1,74E-05 1,49E-06 4,15E-06 1,22E-06 6,37E-06 6,30E-07 2,63E-15 1,08E-07 3,38E-06 

Acidificação 
Terrestre 

AT kg SO2 eq 7,54E-01 3,07E-01 8,51E-02 1,50E-01 6,24E-02 2,74E-02 2,06E-10 2,30E-03 1,19E-01 

Eutrofização 
de água doce 

ETA kg P eq 3,48E-02 9,98E-03 1,60E-03 6,92E-03 3,56E-04 2,09E-03 1,95E-11 4,55E-05 1,38E-02 

Eutrofização 
marinha 

ETM kg N eq 2,84E+00 1,05E-02 4,22E-03 3,85E-03 3,33E-03 1,08E-03 8,53E-12 1,15E-04 2,81E+00 

Toxicidade 
humana 

TH kg 1,4-DB 
eq 

4,67E+02 7,66E+00 6,94E+00 5,17E+00 4,23E-01 2,06E+00 1,46E-08 1,56E-01 4,44E+02 

Formação de 
oxidantes 
fotoquímicos 

FOF kg NMVOC 1,03E+00 3,43E-01 1,21E-01 6,97E-02 1,09E-01 1,67E-02 1,15E-10 3,11E-03 3,67E-01 

Formação de 
partículas 

FP kg PM10 eq 3,03E-01 1,24E-01 5,03E-02 4,18E-02 2,25E-02 1,41E-02 1,36E-10 1,19E-03 4,95E-02 

Ecotoxicidade 
terrestre 

ET kg 1,4-DB 
eq 

2,69E-02 2,13E-03 1,31E-02 1,19E-03 1,22E-04 4,05E-04 2,27E-12 2,57E-04 9,67E-03 

Ecotoxicidade 
de água doce 

EA kg 1,4-DB 
eq 

1,65E+02 3,00E-01 7,38E-02 1,13E-01 9,44E-03 6,28E-02 4,88E-10 1,94E-03 1,65E+02 

Ecotoxicidade 
marinha 

EM kg 1,4-DB 
eq 

1,42E+02 2,72E-01 1,53E-01 1,22E-01 2,00E-02 6,02E-02 4,51E-10 3,42E-03 1,42E+02 

Radiação 
ionizante 

RI kBq U235 
eq 

1,72E+01 4,17E+00 1,81E+00 1,73E+00 1,60E-01 4,97E-01 4,13E-09 4,50E-02 8,81E+00 

Ocupação de 
solo agrícola 

OSA m2a 8,09E+00 6,73E+00 3,18E-01 3,54E-01 1,15E-02 3,32E-01 1,73E-09 7,22E-03 3,44E-01 

Ocupação de 
solo urbano 

OSU m2a 6,44E+00 3,46E-01 2,15E+00 8,03E-02 1,70E-02 5,78E-02 4,06E-10 3,13E-02 3,76E+00 

Transformação 
de solo natural 

TSN m2 -1,63E-02 3,65E-03 8,92E-03 3,55E-03 9,84E-03 1,09E-03 6,00E-12 2,30E-04 -4,36E-02 

Depleção de 
água 

DA m3 2,97E+00 1,20E+00 6,99E-02 9,61E-01 1,75E-02 2,74E-01 7,07E-08 1,65E-03 4,46E-01 

Depleção de 
recursos 
minerais 

DRM kg Fe eq 3,03E+00 7,24E-01 6,22E-01 1,78E-01 2,07E-01 2,77E-01 2,27E-09 1,93E-02 9,98E-01 

Depleção de 
recursos 
fóssies 

DRF kg oil eq 9,19E+01 5,30E+01 8,03E+00 5,55E+00 1,65E+01 1,50E+00 1,04E-08 2,10E-01 7,13E+00 
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Tabela 4.5:  Resultados obtidos em valores absolutos de cada etapa por categoria de impacte para o Sistema 

Micro-ondas. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria de 
impacte 

Abreviatura Unidade Total (Valor 
Absoluto) 

Recolha e 
Acondicionamento 

Transporte 
desde a unidade 

hospitalar até 
ao tratamento 

Micro-ondas 
(tratamento) 

Lavagem e 
Secagem de 
contentores 

Transporte 
desde o 

tratamento até 
ao aterro 

Aterro 

Alterações 
Climáticas 

AC kg CO2 eq 7,98E+02 8,28E+01 2,13E+01 1,84E+02 5,07E+00 4,14E-01 5,04E+02 

Depleção da camada 
de ozono 

DCO kg CFC-11 eq 2,17E-05 1,49E-06 4,14E-06 1,20E-05 6,30E-07 7,72E-08 3,38E-06 

Acidificação 
Terrestre 

AT kg SO2 eq 2,01E+00 3,07E-01 8,48E-02 1,47E+00 2,74E-02 1,64E-03 1,19E-01 

Eutrofização de água 
doce 

ETA kg P eq 9,54E-02 9,98E-03 1,60E-03 6,78E-02 2,09E-03 3,25E-05 1,38E-02 

Eutrofização 
marinha 

ETM kg N eq 2,87E+00 1,05E-02 4,20E-03 3,77E-02 1,08E-03 8,19E-05 2,81E+00 

Toxicidade humana TH kg 1,4-DB eq 5,12E+02 7,66E+00 6,91E+00 5,07E+01 2,06E+00 1,12E-01 4,44E+02 

Formação de 
oxidantes 
fotoquímicos 

FOF kg NMVOC 1,53E+00 3,43E-01 1,20E-01 6,83E-01 1,67E-02 2,22E-03 3,67E-01 

Formação de 
partículas 

FP kg PM10 eq 6,48E-01 1,24E-01 5,01E-02 4,09E-01 1,41E-02 8,53E-04 4,95E-02 

Ecotoxicidade 
terrestre 

ET kg 1,4-DB eq 3,71E-02 2,13E-03 1,30E-02 1,16E-02 4,05E-04 1,84E-04 9,67E-03 

Ecotoxicidade de 
água doce 

EA kg 1,4-DB eq 1,66E+02 3,00E-01 7,34E-02 1,11E+00 6,28E-02 1,39E-03 1,65E+02 

Ecotoxicidade 
marinha 

EM kg 1,4-DB eq 1,43E+02 2,72E-01 1,52E-01 1,20E+00 6,02E-02 2,45E-03 1,42E+02 

Radiação ionizante RI kBq U235 eq 3,22E+01 4,17E+00 1,80E+00 1,69E+01 4,97E-01 3,21E-02 8,81E+00 

Ocupação de solo 
agrícola 

OSA m2a 1,12E+01 6,73E+00 3,17E-01 3,47E+00 3,32E-01 5,16E-03 3,44E-01 

Ocupação de solo 
urbano 

OSU m2a 7,12E+00 3,46E-01 2,15E+00 7,87E-01 5,78E-02 2,24E-02 3,76E+00 

Transformação de 
solo natural 

TSN m2 5,06E-03 3,65E-03 8,89E-03 3,48E-02 1,09E-03 1,64E-04 -4,36E-02 

Depleção de água DA m3 1,14E+01 1,20E+00 6,96E-02 9,42E+00 2,74E-01 1,18E-03 4,46E-01 

Depleção de 
recursos minerais 

DRM kg Fe eq 4,38E+00 7,24E-01 6,19E-01 1,74E+00 2,77E-01 1,38E-02 9,98E-01 

Depleção de 
recursos fósseis 

DRF kg oil eq  1,24E+02 5,30E+01 7,99E+00 5,44E+01 1,50E+00 1,50E-01 7,13E+00 
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4.5 Interpretação do Ciclo de Vida. 

 

Primeiramente é efetuada uma interpretação dos resultados referentes a cada sistema analisado. 

Após essa análise foram efetuadas comparações. Todos os gráficos apresentados estão dimensionados 

para 100 %.  

Para o sistema autoclavagem - cenário 1, através da análise da Figura 4.9, é possível verificar que a 

etapa do aterro foi a que teve maior contribuição na maioria das categorias de impacte ambiental, 

tendo um contributo superior às outras etapas em 11 das 18 categorias de impacte, ou seja em 61 % das 

categorias avaliadas. As categorias de impacte em que esse contributo foi maior foram: alterações 

climáticas, eutrofização de água doce, eutrofização marinha, toxicidade humana, formação de oxidantes 

fotoquímicos, ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, radiação ionizante, ocupação de solo 

urbano, depleção de recursos minerais e transformação de solo natural. 

Para a categoria de transformação de solo natural, verifica-se que a etapa do aterro teve uma 

maior contribuição, mas neste caso foi negativa, o que se traduz numa contribuição positiva para o 

ambiente. Isto deve-se ao facto que após o fecho do aterro haverá uma reabilitação da área ocupada, 

tornando a mesma mais valorizada do ponto de vista ambiental. 

Para este sistema a segunda etapa que teve maior contributo nas categorias de impacte 

ambiental foi a recolha e acondicionamento. Tendo uma contribuição superior comparativamente às 

outras etapas em 5 das 18 categorias analisadas, sendo elas, acidificação terrestre, formação de 

partículas, ocupação de solo agrícola, depleção de recursos fósseis e depleção da água. A terceira etapa 

com maior contributo foi o transporte desde a unidade hospitalar até ao tratamento, o que seria 

expectável devido à elevada distância efetuada, 239 km. Esta etapa teve uma contribuição superior às 

outras etapas em 2 das 18 categorias, depleção da camada de ozono e ecotoxicidade terrestre. 

Apesar da etapa tratamento por autoclavagem ser uma das etapas fundamentais em todo este 

sistema, esta não teve uma contribuição superior às outras etapas em nenhuma das categorias de 

impacte estudas. Este facto pode ser justificável devido ao consumo de energia elétrica ser 

relativamente baixo. 

A etapa com menor contribuição foi a da lavagem dos carros de inox, a contribuição do 

consumo de água nesta etapa torna-se insignificante comparativamente às contribuições dos processos 

associados às restantes etapas avaliadas. 
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Na tabela 4.3 encontram-se representados os valores absolutos por categoria de impacte para 

cada etapa analisada neste sistema.  

 

Figura 4.9: Contribuição percentual de cada etapa do sistema autoclavagem - cenário 1 em relação a cada 

categoria de impacte ambiental. 

 

Para o cenário 2, Figura 4.10, tal como aconteceu no cenário 1, a etapa do aterro foi a que teve 

uma maior contribuição em 11 das categorias de impacte avaliadas, correspondendo a 61 %, sendo elas, 

alterações climáticas, eutrofização de água doce, eutrofização marinha, toxicidade humana, formação 

de oxidantes fotoquímicos, ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, radiação ionizante, 

ocupação de solo urbano, transformação de solo natural e depleção de recursos fósseis. 

Também para a categoria de transformação de solo natural o contributo quantitativo foi 

negativo, contudo o contributo no ambiente foi positivo, devido às mesmas razões apresentadas no 

cenário 1. 

A segunda etapa com maior contributo foi a de recolha e acondicionamento para as categorias 

de acidificação terrestre, formação de partículas, ocupação de solo agrícola, depleção de recursos 

fósseis e depleção de água. 

A etapa da caldeira introduziu um contributo superior na categoria de depleção da camada de 

ozono, isto porque, a caldeira necessita de um elevado consumo de gás natural. 
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Tal como no cenário 1 a etapa de autoclavagem (tratamento) não apresentou um contributo 

superior às outras etapas em nenhuma das categorias de impacte. A lavagem dos carros de inox foi a 

etapa com menor contributo em todas as categorias de impacte. 

 Na tabela 4.4 encontram-se representados os valores absolutos por categoria de impacte para 

cada etapa analisada neste sistema. 

 

Figura 4.10: Contribuição percentual de cada etapa do sistema autoclavagem - cenário 2 em relação a cada 

categoria de impacte ambiental. 

 
A Figura 4.11, representa os resultados obtidos para o sistema micro-ondas. Tal como nos 

sistemas autoclavagem cenário 1 e cenário 2, a etapa do aterro tem um grande contributo nas 

categorias de impacte ambiental. Contudo, neste sistema a etapa de tratamento por micro-ondas foi a 

que apresentou um contributo superior em 9 categorias, 50 %, sendo elas: depleção da camada de 

ozono, acidificação terrestre, eutrofização de água doce, formação de oxidantes fotoquímicos, formação 

de partículas, radiação ionizante, depleção de recursos fósseis, depleção de recursos minerais e 

depleção de água. 

A segunda etapa que apresentou um maior contributo foi a etapa do aterro. Tendo um 

contributo superior às outras etapas nas categorias de impacte, alterações climáticas, eutrofização 

marinha, toxicidade humana, ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, ocupação de solo 
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urbano e transformação de solo natural. Para esta última, a etapa que teve um maior contributo foi a 

etapa do aterro, contudo a soma dos contributos das restantes etapas nesta categoria de impacte é 

superior ao do aterro. 

A etapa de recolha e acondicionamento apenas teve um contributo percentual superior 

relativamente às restantes etapas na categoria de depleção de recursos fósseis, o mesmo se verificou 

para a etapa de transporte desde a unidade hospitalar até ao tratamento na categoria de ecotoxicidade 

terrestre. 

Na tabela 4.5 encontram-se representados os valores absolutos por categoria de impacte para 

cada etapa analisada neste sistema. 

 

Figura 4.11: Contribuição percentual de cada etapa do sistema micro-ondas em relação a cada categoria de 

impacte ambiental. 

 

 

Para uma melhor perceção da análise realizada, na Tabela 4.6 são apresentados os 

componentes das etapas com maior contribuição por categoria de impacte ambiental em cada sistema. 

Na categoria de impacte, transformação de solo natural, a etapa com maior contribuição diz 

respeito a uma contribuição negativa em termos quantitativos, contudo é relativo a um contributo 

positivo para o ambiente. 
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Tabela 4.6: Componentes das etapas com maior contribuição por categoria de impacte ambiental 

em cada sistema. 

Categoria de 
impacte 

Micro-ondas Autoclavagem: cenário 1 Autoclavagem: cenário 2 

Alterações 
Climáticas 

 Aterro: 

-Libertação de metano e dióxido de 
carbono. 

 Aterro: 

- Libertação de metano e dióxido de 
carbono. 

 Aterro: 

- Libertação de metano e dióxido de 
carbono. 

Depleção da 
camada de ozono 

 Micro-ondas 
(tratamento): 

-Produção energia elétrica. 
 

 Transporte desde a 
unidade hospitalar até 
ao tratamento: 

-Emissões do transporte rodoviário.  

 Caldeira: 

-Gás natural (queima dos 
combustíveis fósseis). 

Acidificação 
Terrestre 

 Micro-ondas 

-Libertação de SO2 na produção de 
energia. 

 Recolha  e 
Acondicionamento 

-Libertação de SO2 na produçao de 
energia.  

 Recolha e 
Acondicionamento 

-Libertação de SO2 na produçao de 
energia.  

Eutrofização de 
água doce 

 Micro-ondas 

-Libertação de fosfatos derivado 
dos combustíveis fósseis utilizados 
para produção de energia.  

 Aterro 

-Lixiviados ricos em matéria 
orgânica. 

 Aterro 

-Lixiviados ricos em matéria 
orgânica. 

Eutrofização 
marinha 

 Aterro 

-Libertação de amónia.  

 Aterro 

-Libertação de amónia.  

 Aterro 

-Libertação de amónia.  
 

Toxicidade humana  Aterro 

-Emissões geradas no aterro. 

 Aterro 

- Emissões geradas no aterro. 

 Aterro 

- Emissões geradas no aterro. 

Formação de 
oxidantes 

fotoquímicos 

 Micro-ondas 

-Libertação de NOx na produção de 
energia eletrica. 

 Aterro 

-Libertação de gases. 
 

 Aterro 

-Libertação de gases. 

Formação de 
partículas 

 Micro-ondas 

-Partículas resultantes da queima 
dos combutíveis fósseis. 

 Recolha e 
Acondicionamento 

-Partículas resultantes da queima 
dos combutíveis fósseis. 

 Recolha e 
Acondicionamento 

- Partículas resultantes da queima 
dos combutíveis fósseis. 

Ecotoxicidade 
terrestre 

 Transporte desde a 
unidade hospitalar até 
ao tratamento: 

-Emissões do transporte rodoviário.  

 Transporte desde a 
unidade hospitalar até ao 
tratamento: 

-Emissões do transporte rodoviário.  

 Transporte  desde a 
unidade hospitalar até ao 
tratamento   

-Emissões do transporte rodoviário.  

Ecotoxicidade de 
água doce 

 

 Aterro 

- Libertação de cobre. 

 Aterro 

- Libertação de cobre. 

 Aterro 

- Libertação de cobre. 

Ecotoxicidade 
marinha 

 

 Aterro 

-Libertação de cobre. 

 Aterro 

- Libertação de cobre. 

 Aterro 

- Libertação de cobre. 

Radiação ionizante  Micro-ondas 

Presença de elementos radioativos. 

 Aterro 

-Presença de elementos radioativos. 

 Aterro 
 
-Presença de elementos radioativos. 



 

68 

 : Contributo negativo para o ambiente. 

 : Contributo positivo para o ambiente. 

 

Na Tabela 4.6 é possível perceber que algumas das contribuições de cada etapa não advém 

diretamente dos RH. Por exemplo para na etapa do Aterro, a libertação de metano e dióxido de carbono 

para a categoria Alterações Climáticas, não é consequência dos RH mas sim das outras tipologias de 

resíduos existentes no aterro. Um outro exemplo é a libertação de amónia na etapa do aterro para a 

categoria de Eutrofização Marinha. A libertação de cobre na etapa do Aterro para as categorias 

Ecotoxicidade de água doce e Ecotoxicidade Marinha é consequência emissões long-term para a 

água subterrânea resultantes do lixiviado gerado no aterro de Resíduos Sólidos Urbano. 

 

Observando a Figura 4.12 é possível concluir que os valores para o sistema de autoclavagem cenário 

1 e cenário 2 são muito semelhantes na generalidade das categorias de impacte ambiental. Em termos 

percentuais os contributos dos dois cenários mantiveram-se aproximadamente equilibrados.  As 

diferenças mais significativas, estão presentes nas categorias, depleção da camada de ozono, 

transformação de solo natural e depleção de recursos fósseis. Na tabela 4.3 e 4.4 que se encontra no 

capítulo 4.4.3, são apresentados os resultados obtidos em termos de valores absolutos totais para cada 

categoria de impacte para o sistema autoclavagem: cenário 1 e cenário 2 

Para a categoria de depleção da camada de ozono o cenário 1 apresentou um valor total absoluto 

de 1,10E-05 kg CFC-11 eq e o cenário 2 de 1,74E-05 kg CFC-11 eq.  

Ocupação de solo 
agrícola 

 Recolha e 
Acondicionamento 

 
-Produção sacos plasticos 
(transporte rodoviário). 

 Recolha e 
Acondicionamento 
 

-Produção sacos plasticos 
 (transporte rodoviário). 

 Recolha e 
Acondicionamento 
 

-Produção sacos plasticos  
(transporte rodoviário). 

Ocupação de solo 
urbano 

 Aterro 
 

-Transporte dos resíduos até ao 
aterro.  

 Aterro 
 

-Transporte dos resíduos até ao 
aterro. 

 Aterro 
 

-Transporte dos resíduos até ao 
aterro.  

Transformação de 
solo natural 

 Aterro: 
 

-Reabilitação da zona onde foi 
construído o aterro 

 Aterro:   

-Reabilitação da zona onde foi 
construído o aterro 

 Aterro:   

-Reabilitação da zona onde foi 
construído o aterro 

Depleção de 
recursos fósseis 

 Micro-ondas 
 
-Produção de energia elétrica. 

 Recolha e 
Acondicionamento 

-Produção sacos plastico e 
contentores. 

 Recolha e 
Acondicionamento 

-Produção sacos plastico e 
contentores. 

Depleção de 
recursos minerais 

 Micro-ondas 
 

-Produção energia. 

 Aterro 
 

-Construção do aterro. 

 Aterro 
 

-Construção do aterro. 

Depleção de água  Micro-ondas 
 

- Produção de energia. 
 

 Recolha e 
Acondicionamento: 
 

- Produção de energia que por sua 
vez é utilizada para a produção 
plasticos. 

 Recolha e 
Acondicionamento: 
 

- Produção de energia que por sua 
vez é utilizada para a produção 
plasticos. 
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Relativamente à categoria, transformação de solo natural para o cenário 1 o resultado total em 

valor absoluto foi de -2,61E-02 m2, enquanto que o cenário 2 o valor foi de -1,63E-02 m2. 

Na categoria, depleção de recursos fósseis, o resultado total em termos de valor absoluto para o 

cenário 1 foi 7,54E+01 kg oil eq. contudo para o cenário 2 esse valor foi 9,19E+01 kg oil eq. 

Estas diferenças devem-se porque no cenário 2 existe um consumo de gás natural, devido à 

introdução da etapa da caldeira. 

 

Figura 4.12: Análise comparativa em termos percentuais entre o cenário 1 e o cenário 2 do sistema autoclavagem. 

 

 

Comparando o sistema autoclavagem - cenário 1 com o sistema micro-ondas, Figura 4.13, é possível 

verificar que o sistema micro-ondas teve uma contribuição superior a 50 % em todas as categorias de 

impacte avaliadas, à exceção da categoria de transformação de solo natural. Na tabela 4.3 e 4.5 que se 

encontra no capítulo 4.4.3, são apresentados os resultados obtidos em termos de valores absolutos 

totais para cada categoria de impacte para o sistema autoclavagem - cenário 1 e sistema micro-ondas. 

As diferenças mais significativas encontram-se nas categorias, acidificação terrestre, eutrofização de 

água doce, formação de partículas, radiação ionizante, transformação de solo natural e depleção da 

água. 

Para a acidificação terrestre o valor total absoluto obtido para o sistema autoclavagem cenário 1 foi 

de 6,91E-01 kg SO2 eq, enquanto que para o sistema micro-ondas foi de 2,01E+00 kg SO2 eq. 
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Na categoria, eutrofização de água doce os valores totais absolutos obtidos para o sistema 

autoclavagem cenário 1 e sistema micro-ondas foi de 3,45E-02 kg P eq e 9,54E-02 kg P eq 

respetivamente. 

A categoria de transformação de solo natural apresentou a diferença mais significativa entre os dois 

sistemas, apresentando um valor de -2,61E-02 m2 para o sistema autoclavagem cenário 1 e 5,06E-03 m2 

para o sistema micro-ondas. Para o sistema autoclavagem cenário 1 esta categoria de impacte tem um 

contributo positivo no ambiente enquanto que para o sistema micro-ondas o contributo para o 

ambiente é negativo. 

Para a categoria de depleção da água o valor obtido para o sistema autoclavagem cenário 1 foi de 

2,95E+00 m3 enquanto que para o sistema micro-ondas foi de 1,14E+01 m3. 

As diferenças significativas nas categorias de impacte mencionadas devem-se ao facto de o sistema 

micro-ondas necessitar de um consumo de energia muito superior na etapa de micro-ondas 

(tratamento) comparativamente com o consumo de energia das etapas do sistema autoclavagem - 

cenário 1, refletindo-se no valor total destas categorias de impacte ambiental. 

 

Figura 4.13: Análise comparativa em termos percentuais entre o sistema autoclavagem cenário 1 e o sistema 

micro-ondas. 

 

 

Comparando o sistema autoclavagem - cenário 2 com o sistema micro-ondas, Figura 4.14, o sistema 

micro-ondas também apresentou contribuição superior em todas as categorias de impacte e uma 

contribuição mais significativa nas mesmas categorias que o sistema autoclavagem - cenário 1.  
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Na tabela 4.4 e 4.5 que se encontra no capítulo 4.4.3, são apresentados os resultados obtidos em 

termos de valores absolutos totais para cada categoria de impacte para o sistema autoclavagem - 

cenário 2 e sistema micro-ondas. 

Apesar de no sistema autoclavagem - cenário 2 existir a etapa da caldeira e esta estar associada o 

consumo de gás natural, esta etapa não é suficiente para que o contributo no sistema autoclavagem - 

cenário 2 seja superior ao do sistema micro-ondas. 

 

Figura 4.14: Análise comparativa em termos percentuais entre o sistema autoclavagem cenário 2 e o sistema 

micro-ondas. 

 

Analisando os sistemas em conjunto, Tabela 4.7 e a Figura 4.15, é possível aferir que o sistema 

micro-ondas é o que tem uma maior contribuição em todas as categorias de impacte ambiental. 

Contudo, nas categorias de impacte ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, eutrofização 

marinha nos dois sistemas os contributos são muito semelhantes. 

O sistema autoclavagem cenário 1 e cenário 2 apresenta uma contribuição positiva para o ambiente 

para a categoria, transformação de solo natural, enquanto que o sistema micro-ondas apresenta uma 

contribuição negativa para o ambiente.  
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Tabela 4.7: Resultados da ACV em valores percentuais para todos os sistemas estudados.  
 

 

 

 

Figura 4.15: Análise comparativa em termos percentuais entre os dois sistemas estudados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria de 
Impacte (%) 

AC  DCO AT EA EM TH FOF FP ET ETA ETM RI OSA OSU TSN DA DRM DRF 

Sistema 
Micro-ondas  

37,8 43,4 58,1 57,9 33,6 35,4 44,0 52,6 40,9 33,5 33,5 48,5 40,9 35,6 10,7 65,8 42,8 42,6 

Sistema 
Autoclavagem 
– Cenário 1  

30,0 21,9 20,0 20,9 33,2 32,3 26,4 22,8 29,5 33,3 33,2 25,6 29,5 32,2 -55,0 17,0 27,6 25,9 

Sistema 
Autoclavagem 
– Cenário 2 

32,3 34,7 21,8 21,2 33,2 32,3 29,6 24,6 29,6 33,3 33,3 25,9 29,6 32,2 -34,3 17,1 29,6 31,5 

Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
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CAPÍTULO 5 – Conclusão 

 

Numa primeira análise foi possível concluir que para o sistema Micro-ondas a etapa com o 

contributo predominante na maioria das categorias de impacte ambiental, 50 %, foi a etapa, tratamento 

por micro-ondas, devido ao consumo de energia elevado necessário nesta etapa. Contudo para o 

sistema Autoclavagem: cenário 1 e cenário 2 a etapa maioritariamente predominante, com 61 %, foi o 

aterro.  

É de salientar o contributo positivo para o ambiente da etapa do aterro para a categoria de impacte 

ambiental, transformação de solo natural, em ambos os sistemas estudos. Este resultado indica que 

nesta categoria de impacte o aterro é visto como algo positivo para o ambiente, visto que uma área que 

outrora não era valorizada, após o fim de vida do aterro, será reabilitada. 

Embora os sistemas analisados apresentem algumas diferenças nas etapas que os constituem, os 

resultados em determinadas categorias de impacte são muito semelhantes. 

É possível também perceber que para algumas categorias de impacte nos sistemas estudados, as 

etapas com maior peso percentual foram coincidentes. Para as categorias de alterações climáticas, 

eutrofização marinha, toxicidade humana, ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, 

ocupação de solo urbano e transformação de solo natural a etapa do aterro foi a que teve um maior 

contributo nos dois sistemas estudados. 

A etapa do transporte desde a unidade hospitalar até ao tratamento teve um maior contributo nas 

categorias de ecotoxicidade terrestre para os dois sistemas estudados. 

Relativamente à etapa da recolha e acondicionamento esta teve um maior contributo na categoria 

de ocupação do solo agrícola, para ambos os sistemas. 

Em termos comparativos, o sistema micro-ondas é o que apresentou maior impacte ambiental na 

maioria das categorias de impacte avaliadas. 

Comparando o cenário 1 e cenário 2 do sistema autoclavagem conclui-se que apesar de existirem 

diferenças, estas são pouco significativas no entanto, o cenário 2 apresentou um impacte ambiental 

ligeiramente superior na maioria das categorias, devido ao consumo de gás natural associado à etapa da 

caldeira.  

Assim sendo, é possível concluir que a opção que apresentou melhor perfil ambiental nas condições 

estudadas foi o sistema autoclavagem - cenário 1. Contudo das 18 categorias avaliadas, 3 apresentaram 

valores muito semelhantes entre os dois sistemas. 
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CAPÍTULO 6 – Considerações para Trabalho Futuro 

 

Uma análise com interesse seria efetuar um estudo de comparação entre um sistema de 

autoclavagem com deposição em aterro e um sistema de autoclavagem com incineração como destino 

final, verificando assim qual seria a melhor opção a adotar, visto que a etapa do aterro tem um elevado 

impacte negativo no ambiente. 

Também seria interessante analisar uma comparação entre o tratamento por autoclavagem e a 

incineração direta dos resíduos. Estudos indicam que se existir uma grande eficiência na recuperação de 

energia é preferível a incineração direta ao tratamento por autoclavagem. Contudo é necessária uma 

investigação muito mais detalhada a nível dos processos de tratamento dos gases e consequentes 

emissões. 

O estudo de Avaliação do Ciclo de Vida é fundamental para a tomada de decisão no que toca a esta 

matéria. Porém as limitações centram-se na recolha dos dados e qualidade dos mesmos. 
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